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RESUMO 
 

 
RUAS, Marina Calaza. Muito além de Casa-grande & senzala: sociabilidade e cultura 
política autoritária no Brasil em Gilberto Freyre. 2014. 99 f. Mestrado (Mestrado em 
Ciências Sociais, Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, 
Agricultura e Sociedade). Instituto de Ciências Humanas e Sociais. Departamento de 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, RJ, 2014. 
 
Essa pesquisa se propõe a investigar em algumas obras de Gilberto Freyre, a saber, Casa-
grande & senzala (1980 [1933]), Sobrados & mucambos (1961 [1936]) e Ordem e Progresso 
(1974 [1959]), além dos artigos Quase política (1966), A escravidão, a monarquia e o Brasil 
moderno (1956) e O processo revolucionário brasileiro (1969), que elementos o autor 
fornece para a compreensão das origens e desenvolvimento de padrões autoritários de 
sociabilidade e de cultura política em nossa formação nacional e como esse modelo de 
sociabilidade e de cultura política se relaciona com um projeto de revolução passiva ou 
revolução conservadora gradualmente assumido pelo autor. Buscamos conjugar a isso uma 
interpretação da experiência intelectual de Gilberto Freyre no interior de um determinado 
contexto de discussão teórica e política, que nos permita compreender melhor suas principais 
ideias e preocupações diante do processo de modernização brasileiro e os efeitos de sua 
produção intelectual sobre o mesmo. 
 
Palavras-chave: Sociabilidade, cultura política, autoritarismo 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ABSTRACT 
 
 

RUAS, Marina Calaza. Far beyond Casa-Grande & Senzala: sociability and 
authoritarian political culture in Brazil in Gilberto Freyre´s work. 2014. 99 f. Master 
(Master of Social Sciences, Graduate Program of Social Sciences in Development, 
Agriculture and Society). Institute of Humanities and Social Sciences. Department of 
Development, Agriculture and Society, Federal Rural University of Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, RJ, 2014. 

 
This research aims to investigate in some works of Gilberto Freyre, namely: Casa-grande & 
senzala (1980 [1933]), Sobrados & mucambos (1961 [1936]) and Ordem e Progresso (1974 
[1959]), and some articles Quase política (1966), A escravidão, a monarquia e o Brasil 
moderno (1956) e O processo revolucionário brasileiro (1969), the author provides elements 
for understanding the origins and development of authoritarian patterns of sociability and 
political culture in our national bulding and how this model of sociability and political culture 
relates to a passive revolution project or conservative revolution gradually assumed by the 
author. We seek to combine with this an interpretation of the intellectual experience of 
Gilberto Freyre within a given context of theoretical and political discussion that will allow us 
to better understand its main ideas and concerns on the Brazilian modernization process and 
the effects of his intellectual production on the same. 
 
Keywords: Sociability, political culture, authoritarianism 
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INTRODUÇÃO 
 
Neste trabalho pretendo abordar certos padrões de sociabilidade e cultura política que 

atravessam uma das mais fundamentais obras do pensamento social brasileiro, a trilogia sobre 
a formação social brasileira sob o regime patriarcal, produzida por Gilberto Freyre como 
interpretação da nação. Como veremos ao longo deste estudo, para Gilberto Freyre nossas 
raízes estariam assentadas sobre padrões sociais provenientes da ordem senhorial-colonial e 
seus traços essenciais teriam incidido na passagem para a ordem capitalista moderna. 
Herdados dos domínios rurais, tais padrões de sociabilidade e comportamento político 
apresentam-se em nossa leitura como conservadores e, sobretudo autoritários.  

O Brasil passou nos séculos XIX e XX por imensas transformações que vão, para citar 
algumas, desde o processo de abolição da escravatura em 1888 – depois de mais de três 
séculos de trabalho escravo, a uma progressiva expansão urbana e modernização que alterou 
de forma significativa a constituição da sociedade brasileira com o surgimento da classe 
operária, das classes médias, sindicatos, partidos políticos, movimentos sociais etc. O Brasil 
deixa de ser, ao longo do último século, um país de composição predominantemente rural 
para ter mais de 80% de sua população vivendo em áreas urbanas (OLIVEIRA, 2000; 
BASTOS, 2006). A despeito dessas mudanças sua face rural e autoritária ainda parece 
imperar nas diversas interpretações desse período acerca do que compõe a realidade nacional. 

Inúmeros autores arriscaram-se a pensar essas mudanças e seus efeitos sob a 
perspectiva de indagar quem somos enquanto sociedade hoje. No que tange aos pressupostos 
interpretativos da formação do Brasil, existe uma forte corrente que defende, a despeito de 
todas essas transformações pelas quais o país passou, a questão da permanência de traços 
estruturais do passado patriarcal e escravista que incidiram sobre o processo de construção da 
sociabilidade capitalista no país. A identificação do personalismo como marca idiossincrática 
das bases de nossa cultura política, por exemplo, constituiu uma das mais fortes correntes 
interpretativas na agenda do pensamento social brasileiro. Outra corrente contraria a essa 
noção de permanência e compreende que essa avaliação em nada esclarece o exame 
sociológico da construção da modernidade no País, além de conduzir à ideia de incapacidade 
do brasileiro de agir no mundo moderno, configurado por regras de caráter impessoal e 
igualitário (VILLAS-BÔAS, 2003). 
 Nascido em 1900, na cidade de Recife, onde veio a falecer em 1987, Gilberto Freyre 
vivenciou grande parte dos acontecimentos que marcaram o século XX e buscou expressar os 
problemas sociais colocados em seu tempo. Nas décadas de 1930 a 1950, período em que 
escreve as três obras que comporiam o painel do processo de consolidação, decadência e 
desintegração da sociedade patriarcal no Brasil, ocorrem mudanças históricas significativas 
em um curto período de tempo, com o aparecimento de novas ideias e de novos atores sociais. 
Essas transformações em ritmo acelerado levaram os intelectuais brasileiros a buscar refletir 
sobre como todas essas mudanças e o advento da modernidade se refletiam em nosso país.  

As indagações que permeiam esse estudo, apresentadas a seguir, surgiram 
primeiramente de questionamentos levantados quando residi por dois anos em São Luís do 
Maranhão e tomei conhecimento da prática comum de incorporação de trabalhadoras 
domésticas informais como “filhas de criação” no âmbito doméstico de famílias da cidade. 
Chamava atenção a ambiguidade da relação estabelecida com a família receptora entre o laço 
afetivo e a assunção de uma relação de trabalho que escapava aos estatutos legais. Tomei 
conhecimento posteriormente, ao me debruçar sobre o tema e iniciar o levantamento 
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bibliográfico, que tais situações não estavam circunscritas àquele estado ou região e eram 
bastante comuns em várias partes do Brasil, mesmo nas regiões mais desenvolvidas. O 
próprio estatuto legal das empregadas domésticas no Brasil, categoria tardiamente enquadrada 
em legislação trabalhista própria, remete a esse limite entre a intimidade e a exploração do 
trabalho, que pode ser subsumida na expressão corriqueira: “é como se fosse da família”.  

Desenvolvi a partir destas questões um projeto de pesquisa com o qual participei da 
seleção de mestrado em Ciências Sociais do Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade no ano de 2011. Fazia parte de nossa bibliografia a 
obra Casa-grande & senzala que trazia interessantes subsídios para compreender as origens 
dessas relações intimas e autoritárias ao mesmo tempo. Durante o primeiro ano cursando o 
mestrado nosso objeto de pesquisa sofreu uma série de mudanças até tomar o atual formato. 
As questões principais acerca da centralidade da pessoalidade nas relações sociais no Brasil e 
as origens e consequências autoritárias desse fenômeno, no entanto, permaneceram no cerne 
de nossas preocupações de pesquisa.  

Ao decidir deslocar esse problema do universo empírico para o plano teórico, 
composto por alguns dos principais livros do pensamento social brasileiro produzidos pelo 
sociólogo pernambucano Gilberto de Mello Freyre, introduzi na pesquisa outra dimensão de 
análise que diz respeito a tradição teórica autoritária no Brasil. Pretendi com essa mudança 
pensar a sociedade brasileira, aspectos de nossa cultura política e sociabilidade de viés 
autoritário, a partir de uma história das ideias que toma a produção sociológica de Gilberto 
Freyre como objeto privilegiado para compreender as matrizes de interpretação sobre o Brasil. 
Esse se tornaria o eixo principal de nossa dissertação. Ressalto que uma história das ideias 
não se baliza a tecer considerações apenas sobre um círculo restrito de intelectuais e como se 
desenvolveu o debate entre as diversas interpretações do Brasil produzidas por estes, mas a 
pensar como essas ideias – nesse caso as que compõem o espectro do pensamento autoritário 
no Brasil – são apropriadas por diversas instâncias ganhando uma abrangência muito maior, 
contribuindo assim para pautar, ainda que de forma difusa, a realidade social, cultural e 
política de uma sociedade. 
 Assisti com espanto, há mais de uma década atrás, uma montagem da peça teatral O 
Rei da Vela, de Oswald de Andrade, publicada em 1933, mesmo ano do lançamento de Casa-
grande & senzala, livro este que será objeto dessa pesquisa. A peça expõe a saga de nossa 
modernização autoritária, feita a partir do acordo entre elites agrárias e burguesia industrial. 
Tal processo histórico é apresentado como fábula de tonalidades tragicômicas que capta com 
humor jocoso a conduta da classe dominante brasileira que irá impor seu modelo autocrático 
baseado em interesses particularistas na transição para o capitalismo moderno. Recordo aqui 
essa montagem teatral para explicar que já havia me chamado atenção o tema que se tornaria 
o segundo eixo da pesquisa: a revolução passiva1 (GRAMSCI, 2002) ou conservadora 
(MOORE, 1987). 

Proponho-me investigar em algumas obras de Gilberto Freyre, em especial, Casa-
grande & senzala (1980), Sobrados & mucambos (1961) e Ordem e Progresso (1974), além 
dos artigos das décadas de 1940, 1950 e 1960 presentes nas obras Quase política (1966), A 
escravidão, a monarquia e o Brasil moderno (1956) e O processo revolucionário brasileiro 
(1969), que elementos o autor fornece para a compreensão das origens e desenvolvimento de 
padrões autoritários de sociabilidade e de cultura política em nossa formação nacional e como 

                                                
1  O conceito de revolução passiva será desenvolvido no capítulo II. 
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esse modelo de sociabilidade e de cultura política se relaciona com um projeto de revolução 
passiva ou revolução conservadora2 gradualmente assumido pelo autor.  
 A noção de cultura política está presente ao longo da história do pensamento político, 
desde o período clássico, sendo expressa por diversos autores, como Tocqueville e Max 
Weber. Parsons afirmava que a cultura política fazia referência aos sentimentos subjetivos e 
as atitudes e condutas que caracterizam as orientações políticas individuais e coletivas em um 
sistema político. Habermas, por sua vez compreendia a cultura política por um viés estrutural 
e histórico. O autor não trabalhou com o termo cultura política, mas utilizou em seu lugar o 
conceito de “esfera pública” para identificar o espaço social em que podia desenvolver-se a 
opinião pública democrática. O trabalho de Gabriel Almond e Sidney Verba se tornou uma 
importante referência contemporânea nesse debate (FAGUNDES, 2008). 
 Com a utilização desse conceito os cientistas políticos combinaram perspectivas 
sociológica, antropológica e psicológica no estudo dos fenômenos políticos. Seu objetivo era 
incorporar nas análises políticas contemporâneas uma abordagem comportamental, que 
levasse em conta os aspectos subjetivos das orientações políticas presentes no interior da 
sociedade. Essa abordagem atribuiria grande importância aos processos de socialização na 
definição do comportamento político, considerando os diferentes espaços em que se forma e 
dissemina uma dada cultura política, como a família, a escola, Igreja, o trabalho etc. 
(KUSCHNIR & CARNEIRO, 1994). 
 Serge Berstein destaca a confluência de importantes movimentos de renovação no 
campo historiográfico como sendo responsáveis pelo maior impacto que o conceito ganha a 
partir da década de 1960 com o desenvolvimento da história cultural e a renovação da história 
política operada por René Desmond. Os movimentos historiográficos fomentaram a utilização 
do conceito de cultura política como uma resposta que atenderia à multiplicidade dos 
comportamentos políticos escapando das teses deterministas e idealistas em voga no campo 
da política (BERSTEIN, 1998). Ainda que a perspectiva de Almond e Verba tenha sofrido 
inúmeras críticas posteriormente, por, dentre outras questões, hierarquizar diferentes culturas 
políticas enaltecendo a democrática, seu trabalho teve enorme influência ao desenvolver o 
conceito de cultura política expressando a possibilidade de este conjugar aspectos macro da 
política (estrutura e função do sistema político, as instituições e os efeitos das políticas 
públicas) e micro (enfocando o indivíduo e suas atitudes políticas e motivações que dizem 
respeito à cultura política cotidiana) e sobretudo as relações de ambos os níveis com o que 
denominaram “orientações políticas”. Se a cultura política conecta os níveis da política macro 
e micro, então ela pode ser compreendida como o resultado, por um lado, da história coletiva 
do sistema político e, por outro, das experiências pessoais dos próprios indivíduos. A análise 
das instituições políticas na experiência societal se acresce de uma dimensão cultural que não 
as reduz e que se liga aos processos com que atores sociais lhes atribuem verdade e 
legitimidade (MATEOS, S/D). 
 O conceito de sociabilidade também ganha novos usos a partir da década de 1960 com 
as contribuições de Maurice Agulhon, que o definiria como a aptidão geral de uma população 
para viver intensamente as relações públicas. Segundo Boudon, a sociabilidade apresenta uma 
série de conteúdos que o estudo dos caracteres nacionais, dos temperamentos regionais e das 
mentalidades sociais permite especificar (BOUDON, 1990).  
 O conceito de sociabilidade tem, na realidade, grande proximidade com o de cultura 
política por ambos terem sido desenvolvidos em um espaço de renovação da história política 

                                                
2  Barrington Moore Jr. (1987) em As origens sociais da ditadura e da democracia – senhores e camponeses na 
construção do mundo moderno desenvolve um conceito semelhante para tratar das revoluções feitas de “cima 
para baixo”, o conceito de revolução conservadora. 
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em diálogo com a história cultural. Ambos os conceitos são desenvolvidos no âmbito de uma 
história política que tem como norte “analisar não só os comportamentos coletivos e seus 
efeitos, mas também o que provém da percepção e das sensibilidades. O que a leva a 
interessar-se pelos fenômenos de transmissão de crenças, das normas e dos valores” 
(SIRINELLI, 1998, p.412). O trabalho do historiador Maurice Agulhon constituiu um marco 
essencial na transformação da noção de sociabilidade em um instrumento conceitual de 
grande alcance sendo utilizado posteriormente em outros campos disciplinares. Mais 
recentemente Jean-François Sirinelli também contribuiu para o desenvolvimento do conceito 
compreendendo que o espaço de sociabilidade é, ao mesmo tempo, “geográfico” e “afetivo”, 
pois, ao estabelecer relações de adesão e/ou rejeição, acaba por criar certa “sensibilidade 
ideológica” (BOUDON, 1990). 

Além de investigar as origens de uma cultura política autoritária e personalista no 
Brasil, tendo como marca a tutela, o esvaziamento da sociedade civil e um projeto de 
revolução passiva, pretendo me debruçar também, de maneira integrada ao tema central dessa 
pesquisa, sobre uma interpretação da experiência intelectual de Gilberto Freyre no interior de 
um determinado contexto de discussão teórica e política, que nos permita compreender 
melhor suas principais ideias e preocupações diante do processo de modernização brasileiro. 
O que nos leva ao problema da articulação entre questões internas do texto do autor e o 
ambiente social em que se movia seu produtor. 

No capítulo I do presente estudo procurei desenvolver uma contextualização histórica, 
política e intelectual do livro Casa-grande & senzala, principal obra do autor, que conteria os 
elementos seminais da tese freyriana retomados e desenvolvidos em seus trabalhos 
posteriores. Busquei compreender seus efeitos sobre a vida nacional e sobre a fundamentação 
de uma sociabilidade e cultura política de caráter autoritário utilizando-me do conceito de 
estrutura de sentimentos desenvolvido pelo historiador e crítico cultural galês Raymond 
Williams. Casa-grande & senzala (1980 [1933]) tinha uma orientação política nacionalista e 
tradicionalista e não se associou diretamente ao projeto de Estado então em curso no Brasil, 
uma vez que Freyre representava naquele momento histórico uma oligarquia passadista que 
fazia oposição a Getúlio Vargas e que foi derrotada pela Revolução de 1930 (ORTIZ, 2012). 
No entanto, não podemos perder de vista que o livro teve uma enorme importância política na 
construção ideológica da identidade nacional, uma vez que resolve o imbróglio que se 
constituíra desde o século XIX em torno da questão racial, operando uma transformação 
simbólica do pensamento sobre como lidamos com nossa identidade. Concentro-me, na parte 
final do capítulo, sobre alguns dos principais temas presentes na obra como o patriarcalismo, 
o personalismo e a miscigenação, e sua relação com a formação de uma cultura política e 
sociabilidade autoritárias no Brasil. 

No segundo capítulo me debrucei sobre as obras Sobrados & mucambos (1961[1936]) 
e Ordem e progresso (1974 [1959]) que trazem ao debate o tema da revolução burguesa 
(FERNANDES, 1976) que se configurou Brasil como uma revolução conservadora ou 
revolução passiva. Os artigos do pós-guerra e do período da ditadura de 1964 complementam 
o tema e trazem a defesa aberta da intervenção militar em momentos de instabilidade social. 
Estes trabalhos teriam um caráter mais normativo e publicista em relação às obras da trilogia, 
as quais se configuram como um estudo histórico e sociológico. Freyre apoiou o projeto 
político do Estado pós-1964 e como veremos seu discurso teórico e político já ecoava desde o 
final dos anos 1940 – no contexto do pós-guerra, que trouxe um acirramento de posições – a 
concepção de revolução conservadora. Dois dos artigos aqui utilizados, “Revolucionário 
conservador” e “Forças armadas e outras forças” foram anexados à dissertação, uma vez que 
se trata de textos raros do autor que explicitam abertamente seu posicionamento político como 
publicista. 
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 Freyre afirmava, por exemplo, que o Exército seria a única instituição capaz de dar 
sustentação e unidade à nação em momentos conflituosos e perigosos de mobilização popular, 
intervindo na organização social nacional. Segundo o autor, essa sustentação seria transitória 
uma vez que o Brasil teria vocação democrática e pluralista, precisando apenas ser moldado 
por tal poder como forma de garantir sua ordem sem passar por perigos de uma mobilização 
política popular (FREYRE, 1965; 1966). Na década de 1960, quando ocorre uma maior 
radicalização do processo político e social, Freyre produz alguns artigos acerca da ameaça 
comunista no Brasil e afirma suas convicções na Aliança para o Progresso, um programa de 
ajuda norte-americano (MOTA, 1980). Transparece de forma mais evidente nos textos desse 
período um projeto político de organização do Estado. 

 Freyre teve grande proximidade com os militares que tomaram o poder em 1964 sendo 
indicado para mais de um cargo no governo e atuando na elaboração de uma identidade 
nacional que se adequasse ao novo Estado que se formou após o golpe. Ele participou da 
construção de um plano de cultura – integrando o Conselho Federal de Cultura na década de 
1970 – que buscou valorizar e reinterpretar as categorias do nacional-popular3 e estabelecer 
uma relação entre presente e passado, colocando o movimento pós-1964 como continuidade e 
não como ruptura, concretizando assim uma associação com as origens do pensamento sobre 
a cultura brasileira que ajustavam o discurso modernizador ao discurso tradicional (ORTIZ, 
2012).  
 Os governos militares valeram-se da ideologia de um Brasil mestiço fabricada por 
Gilberto Freyre, procurando sublinhar o aspecto da diversidade, a imagem do Brasil como 
país da pluralidade de culturas. Para Renato Ortiz trata-se de uma fórmula ideológica de 
integração das diferenças regionais no interior de uma hegemonia estatal (ORTIZ, 2012). É 
importante ressaltar que Freyre não teve nesse período a mesma importância intelectual 
assumida na década de 1930, quando fabrica o mito do Brasil mestiço. 
 Sem pretender formular generalizações sobre o papel dos intelectuais na sociedade, 
tomaremos a trajetória de Gilberto Freyre como um interessante modelo para perceber a 
influência que exerce tal categoria na produção e transmissão de ideias, símbolos e visões de 
mundo. Marilena Chauí afirma que a vida intelectual e artística nacional foi sempre marcada 
pelo signo do autoritarismo, com intelectuais constantemente associados a um projeto de 
poder e de tutela das massas. As elites nacionais, temendo mobilizações populares, sempre 
buscaram construir projetos ideológicos que implicassem a indivisão e mantivessem sua 
hegemonia de classe (CHAUÍ, 1987).  
 Nesse sentido Gilberto Freyre pode ser considerado um autor paradigmático, pois sua 
obra condensa de forma mais acabada a ideologia de todo um grupo social e promove como 
nenhuma outra a unidade nacional a partir da ideia de mestiçagem.  
 Podemos apreender que nossa formação e processos de mudança social sempre 
remetem a circunstâncias fracas de sociabilidade, no que tange à emergência de organizações 
e associações da sociedade civil. Para alguns autores a esfera pública4 não chega nem mesmo 

                                                
3 A problemática das relações entre a cultura popular e a identidade nacional aparece em diferentes épocas. 
Gramsci, porém, reorienta esse debate em torno do conceito de nacional-popular, um dos temas centrais de seus 
Cadernos do Cárcere. A questão emerge a partir da tentativa de compreensão das relações do moderno Estado 
italiano com uma possível hegemonia cultural e ideológica dos diferentes grupos sociais. O conceito busca 
apreender o movimento empreendido por esses grupos de definir uma identidade nacional que se adequasse ao 
novo Estado nacional (ORTIZ, 2012). 
4 Segundo Jürgen Habermas, a “esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente como a esfera das 
pessoas privadas reunidas em um público; elas reivindicam esta esfera pública regulamentada pela autoridade, 
mas diretamente contra a autoridade, a fim de discutir com ela as leis gerais da troca na esfera fundamentalmente 



15 
 

a constituir-se como tal no contexto brasileiro (SOUZA, 2006; CHAUÍ, 1987), uma vez que 
esta está sempre à mercê das exigências do espaço privado. Desse modo, a sociedade civil 
brasileira remete a um organismo invertebrado que seria sempre inventado, vigiado e tutelado 
pelo Estado, tendo os intelectuais como mediadores simbólicos nesse processo. Acerca dessa 
identificação dos intelectuais brasileiros com o poder Chauí afirma: 

Nessa sociedade não existem nem a ideia nem a prática da representação 
política. Os partidos políticos sempre tomam a forma clientelística (a relação 
entre superiores e inferiores sendo a do favor), populista (a relação sendo a 
da tutela) e, no caso das esquerdas vanguardistas (a relação sendo a de 
substituição pedagógica, a vanguarda “esclarecida” tomando o lugar da 
classe universal “atrasada”). [...]. Situação que marca profundamente a vida 
intelectual e artística, os intelectuais – na maioria oriundos das classes 
médias urbanas – oscilando entre a posição de Ilustrados (definindo pra si 
próprios o “direito ao uso público da razão”, isto é, a opinião pública) e de 
Vanguarda Revolucionária (definindo para si próprios o papel de educadores 
da classe trabalhadora), mas sempre fascinados pelo poder – identificados ao 
Estado – e pela tutela estatal, reduzindo-se a “funcionários do universal”, 
para usarmos a expressão de Hegel (isto é, à burocracia, como lembra Marx), 
embora desejassem a posição de funcionários da “Razão na História” 
(CHAUÍ, 1987, p. 55). 

 
Pretendo identificar nos livros e artigos de Gilberto Freyre citados alguns elementos 

que o autor nos fornece para decifrar os fundamentos da vida social brasileira e o caráter 
autoritário de nossa cultura política. Freyre é um autor que trabalha com a noção de 
continuidade de traços essenciais da sociedade brasileira através do tempo, o que permitiria 
analisar, ao longo do período que sua trilogia sobre a formação e desenvolvimento da 
sociedade brasileira sob a influência do regime patriarcal engloba – Colônia, Império e 
República – quais elementos de transformação e de continuidade são apresentados pelo autor 
e como se sustentam na conformação singular de nossa forma de nação. 

O patriarcalismo5 é para o autor um padrão de domínio e de organização social que 
fundamenta a sociedade brasileira em seus primórdios. Gilberto Freyre aponta que a 
constituição de tal modelo durante o período de colonização brasileiro se deveu à ausência de 
instituições intermediárias acima da família. E defende que sob as condições inóspitas 
encontradas aqui pelo conquistador luso esse foi o modelo que melhor se adequou às 
necessidades do processo de colonização. Sob tal tradição a família reunia em si toda a 
sociedade, não apenas a família nuclear dos senhores, mas também agregados e escravos, 
além de uma extensa parentela. Todos esses elementos conviveriam combinando excesso de 
proximidade com excesso de despotismo (SOUZA, 2000).  

As relações de cunho personalista advindas do sistema patriarcal teriam se desdobrado 
posteriormente em fenômenos como o clientelismo6, até hoje presentes, em maior ou menor 

                                                                                                                                                   
privada, mas publicamente relevante (...). O meio dessa discussão política não tem, de modo peculiar e histórico, 
um modelo anterior: a racionalização pública” (HABERMAS, 2003, p.42). 
5 O patriarcado é o tipo de organização familiar presente nos domínios rurais que se comporta segundo o modelo 
da Antiguidade, em que a própria palavra “família”, em sua etimologia (famulus), se achava estreitamente ligada 
à ideia de escravidão, formando o vasto corpo subordinado ao patriarca que se mantinha como base de toda a 
organização social. Esse modelo seria encontrado em nossa sociedade colonial, organizado em torno da figura 
dos proprietários de terras que exerciam sua autoridade sobre uma extensa, híbrida e poligâmica família, 
compreendendo o fenômeno que se convencionou chamar de patriarcalismo no Brasil. 
6 Em relação ao clientelismo, uma das derivações mais evidentes dessa cultura política no Brasil, Carl Landé, em 
seu estudo sobre o fenômeno, se refere ao peso das relações pessoais – que denomina relações diádicas – na 
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medida, no repertório de nossas práticas sociais, culturais e políticas.  Mas esse sistema de 
organização social e política não parece ter ficado circunscrito, para o autor, apenas ao 
Período Colonial. Nos textos que analisaremos aqui, delineia-se a ideia de que a permanência 
da coesão social no Brasil através do tempo proviria, dentre outros fatores, do prolongamento 
de elementos da cultura patriarcal que atravessam nossa história. O personalismo7, o 
privatismo8 e o familismo9 são alguns atributos geralmente relacionados ao sistema patriarcal 
que comporiam uma gramática política do conservadorismo enraizado em nossa cultura 
política (NUNES, 1997 apud OLIVEIRA, 2000). Como não é possível nos aprofundar em 
todos esses elementos da gramática política brasileira nesse estudo, nos remeteremos 
especialmente ao personalismo e a sua relação com o autoritarismo, para compor esse quadro 
da cultura política e sociabilidade brasileiras e do processo de revolução passiva a partir da 
leitura dos textos de Gilberto Freyre supracitados. Desse modo, a identificação do 
personalismo, do autoritarismo e de um projeto de revolução passiva em seus escritos 
configura-se como um caminho escolhido para melhor compreendermos sua peculiar 
concepção de sociabilidade e para nos auxiliar a perceber a influência que essa interpretação 
do Brasil teria sobre a construção de uma cultura política autoritária. 
 
  

                                                                                                                                                   
organização da atividade política em sociedades “em desenvolvimento”. O autor enfatiza que em tais relações 
diádicas – isto é, aquelas realizadas diretamente entre dois indivíduos – as alianças estabelecidas não são 
especificadas previamente como em um contrato, mas materializam-se na certeza da troca e da ajuda mútua em 
casos de necessidade. Para o autor, uma das formas de clientelismo se define como uma aliança diádica entre 
indivíduos que possuem diferenças assimétricas permanentes, na qual há um patrão com recursos financeiros e 
poder, o qual se encontra em posição de superioridade ante seus clientes, e estes, aos quais só resta oferecer em 
troca sua força de trabalho e sua lealdade (LANDÉ, 1977). 
7 Diz respeito à cultura da personalidade que, segundo Sérgio Buarque de Holanda, seria um dos traços mais 
marcantes advindos de nossa herança ibérica. O personalismo constituiria uma força oposta à coletividade e à 
prática da democracia participativa, uma vez que, sob sua égide, a solidariedade e os acordos coletivos só se 
dariam onde há laços pessoais e afetivos envolvidos (HOLANDA, 2004). 
8 Tendência político-econômica de forte valorização da iniciativa privada. 
9 Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do Brasil, salienta que o quadro familiar centrado no patriarca torna-se 
tão poderoso que persegue os indivíduos mesmo fora do recinto doméstico. A entidade privada acaba por 
preceder no Brasil sempre a entidade pública. Os moldes dessa organização fundada sobre bases afetivas, 
convivendo sob a luz da intimidade e da violência, deixam marcas em nossa sociedade, em nossa vida pública e 
em diversas atividades sob a influência do passado patriarcal. “Permanecem em nossa sociedade um tipo de 
mentalidade particularista e antipolítica tendo como consequência a invasão do público pelo privado, do Estado 
pela família, como traços que teriam origem nessa herança patriarcal” (HOLANDA, 2004, p. 83). 
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CAPÍTULO I – FUNDAMENTOS DA CULTURA POLÍTICA E DA 
SOCIABILIDADE AUTORITÁRIAS NO BRASIL 
 
1.1. Contextualização histórica, política e intelectual da obra Casa-grande & senzala 

 
A partir de uma análise mais pormenorizada da obra Casa-grande & senzala 

pretendemos adentrar nesse primeiro capítulo o tema da influência que a obra e o pensamento 
de Gilberto Freyre tiveram sobre a construção de uma sociabilidade e cultura política 
autoritária no Brasil. Freyre é um dos autores de maior destaque do pensamento social 
brasileiro, formando junto a Caio Prado Jr. e Sérgio Buarque de Holanda um cânone de 
intérpretes que, segundo a avaliação de Antonio Candido (MELLO E SOUZA, 2004 [1967]) 
marcaram a fundação de um pensamento histórico e sociológico sobre o país10. O autor é 
costumeiramente destacado por críticos e estudiosos por seu talento narrativo e olhar atento à 
sociabilidade existente no Brasil colonial, constituída nos meandros da casa-grande e da 
senzala, e posteriormente em sua extensão especular, o sobrado e o mucambo. A preocupação 
com a vida cotidiana e com uma dimensão de caráter subjetivo, da intimidade, na elaboração 
de um panorama da história brasileira – do Período Colonial até o início do século XX, 
conforme desenvolvido em Casa-grande & Senzala, Sobrados & mucambos e Ordem e 
progresso11 – recupera com olhar etnográfico e uma ampla bagagem histórica os princípios 
que guiam o cotidiano, recriando sua atmosfera e compondo um quadro amplo do universo 
social. Destaca-se também sua perspicácia em identificar os atores sociais e grupos-chave 
envolvidos nos processos de mudança social.  

O autor buscou compreender a realidade nacional a partir de dicotomias – como casa-
grande/senzala e posteriormente sobrado/mucambo, que, se por um lado, são retratados pelo 
autor em termos de elementos de proximidade social entre desiguais, por outro destacam as 
hierarquias presentes na sociedade brasileira. Alguns críticos sublinham, entretanto, a 
habilidade de Freyre em esvaziar as contradições contidas nesses pares antagônicos ao 
matizar as relações sociais com uma série de mecanismos que tornam imprecisos os contornos 
sociais entre classes e raças, uma vez que predominam em sua leitura elementos de 
acomodação e conciliação – o que já nos dá pistas acerca de sua peculiar noção de 
sociabilidade (MOTA, 1980; SKIDMORE, 2000). Esta seria pautada, a nosso ver, pela ideia 
de harmonia social e complementaridade, próprias de um modo funcionalista de compreensão 
do social, conforme veremos mais adiante. 

Dividida em cinco capítulos Casa-grande & senzala apresenta o processo de 
colonização portuguesa no Brasil e a sociedade agrária e escravocrata que se formou a partir 
deste processo, revelando aspectos do cotidiano do Brasil rural do século XIX. O historiador 
Peter Burke põe em relevo a absoluta curiosidade de Freyre em relação à vida social, mesmo 
os aspectos mais sutis do cotidiano, presentes na culinária, nos trajes, na linguagem, no 
                                                
10 Na concepção de Antonio Candido, “trata-se do início de uma tradição de saber, diferente de manifestações 
anteriores que constituem momentos em que não há continuidade de obras e autores, e quando os últimos não 
estão cientes de integrarem um processo de formação. Os autores desse período seriam considerados fundadores 
pelos que os sucedem, quando estão estabelecidas linhas contínuas de estilos, temas, formas ou preocupações” 
(MELLO E SOUZA, 1959 apud PEIRANO, 2000). 
11 Muitos intérpretes de sua obra acrescentam o livro Nordeste de 1937 a esse panorama histórico sobre a 
sociedade patriarcal no Brasil. Embora esse livro não pertença à trilogia, ele complementa sua temática. Neste 
estudo, no entanto, não trabalharemos com essa obra. 
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simbolismo e até mesmo na postura física. O autor compara-o aos pioneiros da história 
cultural da Europa, Huizinga e Burckhardt, e nota como ele prenuncia figuras posteriores tais 
como Braudel e Philippe Ariès, o historiador da família (BURKE, 1997).  

É comum dizer-se, entre os que pesquisam a história cultural no Brasil, que 
Freyre e Sergio Buarque “faziam historia das mentalidades sem saber”, 
fórmula bem humorada de reconhecer o pioneirismo de ambos no tratamento 
de certos temas de nossa história que só a custo, e graças à penetração da 
Nova História na universidade brasileira, passaram a ser valorizados pelos 
pesquisadores (CARDOSO; VAINFAS, 1997, p. 160). 
 

A interpretação do Brasil presente em Casa-grande & senzala produziu um 
deslocamento em relação aos trabalhos de autores de sua geração voltados para a análise dos 
fenômenos socioeconômicos, ao debruçar-se sobre temas da esfera privada. Freyre estava 
interessado sobretudo na sociedade, mas incorporava ao mesmo tempo dilemas postos pela 
cultura, pela identidade nacional e pelo Estado (BASTOS, 2006). 
 Convém atentarmos para a trajetória e formação intelectual do autor a fim de melhor 
compreendermos algumas circunstancias sociais, políticas e intelectuais que engendrariam a 
obra. Nascido em 1900, filho de um advogado e professor de economia da Faculdade de 
Direito de Recife, sua cidade natal, Freyre fez seus estudos universitários nos EUA entre 1917 
e 1923, passando pelas Universidades de Baylor no Texas e de Columbia em Nova York. Em 
1922, defendeu em Columbia sua tese de mestrado Social life in the middle of the 19th 
century que versava sobre as condições de vida dos escravos que, no Brasil, seriam melhores 
que as do operariado europeu no mesmo período. A redação de Casa-grande & senzala 
começou também nos EUA, quando era professor visitante na Universidade de Stanford, onde 
fez pesquisa nas bibliotecas norte-americanas e teceu impressões sobre o Deep-South, acerca 
das semelhanças desse com o nordeste açucareiro. Seu retorno aos EUA nesse período deve-
se principalmente à explosão da Revolução de 1930, que o impele para a “aventura do exílio”. 
Nessa aventura percorre França, Inglaterra e Portugal, com breve passagem pela África. No 
regresso ao Brasil em 1931, Freyre recolheu mais material para o livro, conversando com ex-
escravos e ex-senhores e fazendo observação participante com grupos folclóricos de pastoris e 
de bumba meu boi (RIBEIRO, 2011). 
 Suas influências intelectuais são formadas por uma colcha de retalhos e demonstram 
uma enorme curiosidade intelectual, porém sem grande capacidade de discriminação. 
Pallares-Burke questiona se muitos autores que Freyre menciona como influencia não seriam 
utilizados mais como forma de distinção intelectual e autorização de seu discurso do que 
influências efetivas que teriam afetado sua análise e abordagem. Outras possíveis influências 
são identificadas pela autora numa tentativa de tecer uma “história intelectual menos 
excludente” na qual, sem minimizar o papel de suas influências intelectuais mais acadêmicas 
e de maior destaque, como Franz Boas ou Giddings, destaca outras leituras aparentemente 
mais secundárias que foram, no entanto, decisivas para a sua formação como autor. A autora 
sublinha, por exemplo, suas leituras de autores britânicos e vitorianos que despertaram seu 
gosto pelo ensaio e sua preocupação com o estilo literário, além da leitura de Spencer que lhe 
despertou uma “postura conciliatória” valorizando a harmonização de antagonismos como 
chave para a evolução das sociedades (PALLARES-BURKE, 2006). 

Outros estudiosos de sua obra destacam ainda seu estilo interdisciplinar e salientam 
que a ideia de que a história da intimidade poderia revelar mais a história social de um tempo 
do que a descrição de fatos políticos vinha de Balzac (CARVALHO, 2000). Poder-se-ia 
perceber ainda em sua obra tantas outras influências literárias, como a de Marcel Proust e os 
irmãos Goncourt, no que tange à ideia de memória pessoal e história íntima (BURKE, 1997). 
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No campo da antropologia, Bastos e Carvalho enfatizam a influência do que se estava 
produzindo na antropologia americana das décadas de 1910 e 1920 no sentido de uma história 
do cotidiano que teve como marco os cinco volumes de The Polish Peasant in Europe and 
America de Florian Znaniecki e Williams Thomas, publicados entre 1918 e 1920 (BASTOS, 
1998 apud CARVALHO, 2000). 

Perscrutar as leituras que formaram a “imaginação” e “estrutura de pensamento” de 
Gilberto Freyre (PALLARES-BURKE, 2000) não é objetivo dessa pesquisa, no entanto, será 
importante compreender algumas das circunstâncias culturais e históricas específicas que 
permeavam o uso das ideias mobilizadas pelo autor, isto é, o campo complexo de relações em 
que estas estavam inseridas. Mesmo operando uma desconstrução da noção raciológica 
arraigada no pensamento social desse período – o que causaria um enorme impacto 
progressista nas mentalidades daquele início de século – Freyre estava inserido em um cenário 
político conservador de fortes críticas à democracia liberal e seria por ele marcado. Além, é 
claro, de pertencer a um universo aristocrático e conservador relacionado à suas origens 
familiares. 

Karl Mannheim em seu estudo sobre o pensamento conservador afirma que os 
indivíduos não criam padrões de pensamento, mas o absorvem de seus grupos. O 
conservadorismo é um exemplo de um modelo de pensamento historicamente desenvolvido 
possuindo uma determinada estrutura. Seus princípios atuam sobre os indivíduos moldando 
suas experiências e sua forma de refletir sobre as mesmas. Diferenciando as perspectivas 
conservadora e progressista, Mannheim esclarece que a primeira “não encara apenas o real em 
termos de suas possibilidades, mas também em termos de um modelo”. A segunda, “por outro 
lado, tenta encarar o real como produto de fatores reais; também tenta compreender o modelo 
em termos do real” (MANNHEIM, 1981, p. 121). 

Ainda segundo Mannheim, o sistema de ideias e valores conservadores tem como uma 
de suas marcas a busca de elementos que levem ao controle de toda e qualquer possibilidade. 
Isso deve ser compreendido tendo em vista que o controle das possibilidades só tem sentido 
quando se concebe a existência de grupos com “diferentes funções em relação ao processo 
social.” No caso do ideário conservador presente no projeto intelectual de Gilberto Freyre 
essa percepção leva a sua insistente pregação acerca do “equilíbrio de antagonismos” e de que 
nossas diferenças seriam conciliáveis no plano social a partir do processo de miscigenação 
que gerou uma “sociedade equilibrada em seus contrários”. 

Em seus textos do pós-guerra pode-se perceber de maneira mais nítida que mesmo 
quando advoga por causas populares e reformas sociais como por uma melhor distribuição de 
renda e pela reforma agrária, Freyre não põe em questão a gestão do poder pelas elites. 
Quando menciona o saldo positivo da colonização brasileira deixa de responsabilizar os 
efeitos danosos da herança escravocrata, do latifúndio, da monocultura e do coronelismo 
patriarcal – e de seus mecanismos de perpetuação – no que tange às desigualdades sociais no 
país (LEHMANN, 2007).  Um “revolucionário conservador” é como mais tarde Freyre 
enquadraria seu próprio perfil (ver Anexo 2).  
 A principal tese apresentada no livro é a de que a casa-grande colonial foi o centro de 
coesão da sociedade e que esta, completada pela senzala, representava todo um sistema 
econômico, social, político, religioso e sexual. A miscigenação existente teria corrigido a 
distância social entre negros e brancos no Brasil e amenizado os males do sistema. 
 Na construção de suas teses sobre a formação da sociedade brasileira Freyre dialoga 
com os intelectuais de décadas anteriores, como Vicente Licínio Cardoso, Ronald de 
Carvalho, Paulo Prado e Oliveira Vianna, tentando encontrar respostas para alguns dilemas 
que já vinham sendo levantados por eles, especialmente em torno do tema da cultura e da 
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identidade nacional (BASTOS, 2000). Oliveira Vianna é talvez um dos principais 
interlocutores com quem o autor dialoga ao redigir Casa-grande & senzala. Vianna defendia 
a tese do branqueamento como solução progressiva para o problema racial no Brasil. A 
discussão sobre esse tema foi das mais importantes dos anos 1920, uma vez que estava em 
jogo a definição do povo e das instituições que seriam mais adequadas àquela coletividade. 
Freyre redefiniria esse debate ao ressignificar a noção de raça endossando uma posição neo-
lamarckiana12 (ARAÚJO, 1994) que se opunha ao racismo científico. O autor lança luz sobre 
valores culturais responsáveis por equilibrar a vida social que para ele vinham sendo 
menosprezados pelos intelectuais de seu tempo ao tratar da questão nacional. Opondo-se às 
teses racistas, Freyre percebeu a fusão de raças como um elemento que conformaria nossa 
identidade singular em nada inferior a sociedades predominantemente formadas pela raça 
branca. O colonizador português, por seu caráter híbrido de “povo indefinido entre a Europa e 
a África” (FREYRE, 1933), possibilita as condições de fusão, acomodação e assimilação de 
raças. 
 Dessa forma, a obra tem como alguns dos seus principais temas a análise da relação 
entre as três raças (índios, brancos e negros) em nossa formação sociocultural, a compreensão 
do papel do negro na trama íntima da vida familiar e na formação do caráter brasileiro e a 
busca da solução para o problema da mestiçagem desenvolvida por Freyre ao dar-lhe nova 
significação. Além disso, Freyre tratava com franqueza perturbadora para a época aspectos da 
vida sexual, da vida familiar, da condição da mulher e da contribuição dos escravos negros na 
formação da cultura brasileira, fazendo uso de uma linguagem coloquial e pouco comum à 
literatura sociológica de sua época. Como comenta Antonio Candido:  

O jovem leitor de hoje não poderá talvez compreender, sobretudo em face 
dos rumos tomados posteriormente pelo autor, a força revolucionária, o 
impacto libertador que teve esse grande livro […] que coordenava os dados 
conforme pontos de vista totalmente novos no Brasil de então (MELLO E 
SOUZA, 2004 [1967], p. 9). 
 

 Os anos 1930 são marcados pelas ideias e propostas modernistas que vinham já desde 
a década anterior influenciando artistas e intelectuais.  Freyre se afirmava um modernista, mas 
sua posição foi bastante controversa uma vez que o autor participou do movimento 
regionalista, tomado como antítese do modernismo. As modernizações na fisionomia urbana 
promovidas no começo do século XX desencadearam reações tradicionalistas de proteção aos 
monumentos arquitetônicos, ao casario antigo e à remodelação das ruas, que a abertura de 
grandes avenidas acabava por botar abaixo. Os regionalistas vão contra a administração 
pública e a esse modelo de urbanização moderna. É, a princípio, sob essa perspectiva que 
Freyre desenvolve sua postura regionalista, temendo que o processo de modernização 
apagasse as diferenças culturais e a cultura tradicional (OLIVEIRA, 2011). Não se tratava, no 
entanto, de uma repulsa pura e simples às mudanças arquitetônicas, mas àquilo que era 
tomado como imitação ou “macaqueação” do estrangeiro. Freyre e outros intelectuais 
regionalistas queriam evitar que se fizesse em Recife, por exemplo, o que Pereira Passos 

                                                
12 Ricardo Benzaquen de Araújo contesta a interpretação proposta por Luiz Costa Lima na obra O aguarrás do 
tempo em que o autor afirmava que Gilberto Freyre não teria se libertado do paradigma raciológico na 
construção de Casa-grande & senzala, mas apenas acrescentado a esse a variável cultural. Araújo afirma, no 
entanto, que Freyre utilizaria uma noção neo-lamarckiana de raça, na qual o meio físico age como elemento 
adaptador e a noção de raça seria antes o efeito de uma combinação entre o meio e a cultura. Freyre supera, dessa 
forma, a visão de hierarquia racial do “racismo científico”, afirmando o papel dominante da cultura (ARAÚJO, 
1994).  
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havia realizado no Rio de Janeiro algumas décadas antes: o afrancesamento do traçado urbano 
(DIMAS, 2003). 
 Em 1926, ocorre em Pernambuco o Primeiro Congresso Brasileiro de Regionalismo, 
tendo em Freyre seu principal articulador. Desde que retornara ao Brasil, em 1923, Gilberto 
Freyre vinha amadurecendo uma crítica ao modelo de modernização em curso no país que lhe 
parecia pura imitação europeia ou americana. Assume assim o projeto de restaurar uma região 
do país abandonada pela mudança do eixo econômico, valorizando seu passado rural e 
colonial, suas raízes longínquas e os valores regionais e tradicionais da cultura nordestina. 
Mais do que um projeto estético, delineavam-se aí ideias de abrangência declaradamente 
cultural (DIMAS, 2003). Para Freyre, ser regionalista não implicava uma crítica à unidade 
nacional uma vez que o autor defendia a unidade na diversidade e a busca das raízes regionais 
como forma de compreender a própria identidade nacional. Freyre buscou na literatura 
exemplos de revolucionários conservadores, que, como ele, com sua postura regionalista, 
defenderam a valorização do passado das tradições como forma de olhar o futuro, e toma 
como modelos autores como Joaquim Nabuco, José de Alencar e Sílvio Romero (Ver Anexo 
2). 
 A geração modernista brasileira, por sua vez, tratou o processo de modernização com 
entusiasmo, repudiando o movimento regionalista e tomando-o como tradicionalista e a 
antítese do progresso. A despeito dessa polêmica, numa análise mais pormenorizada das 
ideias em jogo, percebemos que a postura e a produção de Freyre desse período não se 
distanciariam tanto das atitudes culturais modernistas que lograram encontrar a essência da 
brasilidade e experiências culturais autênticas fora dos limites determinados pelo status quo 
da sociedade moderna (ARAÚJO, 1994). Alguns autores falam da complementaridade entre 
as propostas de Gilberto Freyre, (enquanto representante do movimento regionalista) e de 
Mario de Andrade (à frente do movimento modernista) como projetos de renovação cultural 
do país e o que havia de mais fecundo no pensamento nacional dessa época (MELLO E 
SOUZA, 1995 apud DIMAS, 2003). 
 Casa-grande & senzala resulta de um esforço empreendido por Freyre de trocar uma 
perspectiva puramente local pela nacional – mesmo que tome o Nordeste, como apontam 
alguns críticos, como o Brasil e que a obra seja considerada por alguns como um dos pontos 
altos de seu regionalismo. Segundo Ricardo Benzaquen, Freyre procura constituir uma 
proposta diferenciada de modernidade que, diferente do modernismo paulista, não se assenta 
na ideia de progresso. Ainda segundo esse autor, atento às ambiguidades e paradoxos do 
pensamento freyriano – visto nos idos da década de 1920 por tradicionalistas da província 
como perigoso e moderno e pelos modernistas do Rio de Janeiro e São Paulo como 
tradicionalista – a produção intelectual de Freyre pode ser interpretada como um outro 
modernismo a partir do qual se funda em Casa-grande & senzala uma teoria de Brasil 
marcada pelo excesso, que caracterizará o que Araújo chama de hybris, conforme veremos a 
seguir (ARAÚJO, 1994).  

A semântica popular apropriada por Freyre na confecção de Casa-grande & senzala, 
marcada pela oralidade da fala cotidiana, causa estranhamento no momento de seu 
lançamento ao romper com uma retórica bacharelesca e cientificista comum às produções 
ensaísticas do gênero. Esse é outro elemento que aproxima Gilberto da literatura moderna. 
Segundo o autor seu estilo literário foi marcado pela "revolução sócio-lingüística" 
representada pelo imagismo dos países de língua inglesa13 (VELHO, 1985). 

                                                
13 Acerca da menção ao “imagismo da língua inglesa”, Pallares-Burke, que possui um renomado estudo sobre as 
influências intelectuais de Gilberto Freyre, sublinha que o autor afirmava ter olhado Portugal com “olhos de 
inglês” e o próprio Brasil “impregnado de literatura inglesa”. No que sugere que sua anglofilia é um dado 
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Desde suas primeiras idas ao Rio e a São Paulo nos anos 1920, Freyre criou afinidades 
profundas com personalidades modernistas interessados no folclore luso, nas tradições 
culturais dos caboclos, negros e mestiços, tendo se aproximado de Manuel Bandeira, Sérgio 
Buarque de Holanda, Prudente de Moraes Neto, Rodrigo Melo e Franco de Andrade, Carlos 
Drummond de Andrade, Couto de Barros, Rubens Borba de Moraes, Afonso Arinos de Mello 
e Franco, Jayme Ovalle, dentre outros (OLIVEIRA, 2011). Os modernistas, apesar da 
complexidade apresentada pelo Movimento de 1922 e da diferenciação ideológica de seus 
participantes, que não representaram um grupo homogêneo, se envolveram de várias formas 
com o destino da nação que estaria sendo engendrada. Os artistas e intelectuais envolvidos no 
movimento queriam participar dessa construção identitária, ajudar a discutir e compreender o 
que era o Brasil. Eles produziram narrativas que compõem, até hoje, imagens sobre o Brasil. 
Essas demandas permaneceram e foram captadas posteriormente pelo Estado Novo que se 
institui em fins dos anos 1930. Esteve nas mãos desses intelectuais, na década de 1930, a 
tarefa de construir uma política cultural para o país. 

A geração de 1930 foi em diversos aspectos a vanguarda de um movimento 
sociocultural que mudaria em profundidade a fisionomia nacional. Freyre não só está inserido 
nesse contexto como acaba por se tornar um dos artífices dessas mudanças com sua síntese do 
nacional produzida a partir da positivação da mestiçagem desenvolvida em Casa-grande & 
senzala. Como coloca Cury:  

A sociedade dos anos trinta, no Brasil, vislumbrou um cenário político-
econômico, social e cultural cujo projeto político-ideológico daqueles que 
assumiram o poder na esfera estatal pretendeu romper com o período 
anterior, liderado pelas velhas oligarquias sob o comando de Minas e São 
Paulo, como também investiu ideologicamente na construção de uma “nova” 
nação ou na criação da “nação verdadeiramente”, configurando ações 
públicas de construção de projetos de brasilidade. Esse conjunto de 
pressupostos, visando a transformação do país, aliado ao projeto de 
“industrialização” e de “modernização” do modelo econômico vigente, agro-
exportador, contribuiu com o debate político, econômico e cultural daquele 
período. Em nome desses ideais, se fez o movimento de 30, sob a liderança 
do estadista capaz de colocar o Brasil nos trilhos da modernidade, conforme 
afirmavam os correligionários de Vargas (CURY, 2002, p. 72, grifos do 
autor). 

 
  O Estado Novo (1937-1945) vai afirmar-se como único interlocutor legítimo dessas 
questões levantadas pelos artistas e intelectuais das décadas anteriores, marcando presença em 
todos os domínios da vida social. Ele ascende na luta contra a fragmentação do poder 
encarnado nas oligarquias regionais da “política dos governadores” e buscou conformar uma 
unidade entre Estado e Nação. A positivação de uma brasilidade calcada na mestiçagem e no 
popular seria apropriada pelo governo Vargas que patrocinou um programa de valorização da 
cultura autenticamente nacional que passa, dentre outras ações, a subsidiar os desfile de 
carnaval, determinando que as escolas de samba deveriam adotar temas nacionais.  

Lilia Moritz Schwarcz ressalta a influencia exercida por Gilberto Freyre sobre o 
Estado Novo na implementação de projetos oficiais nos quais a mestiçagem era reconhecida 
como o verdadeiro emblema da nacionalidade. Getúlio Vargas viria a “nacionalizar” alguns 
emblemas dessa identidade mestiça e popular como a capoeira, o candomblé, o samba e o 
futebol. Chegou mesmo a definir a feijoada como símbolo do Brasil. Vargas cria uma 

                                                                                                                                                   
importante para compreendermos a estrutura de seu pensamento e o caráter de sua sensibilidade (PALLARES-
BURKE, 2000). 
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interessante representação desse modelo de Brasil no qual o branco do arroz significava a 
população branca, o feijão preto representava os africanos, o vermelho da pimenta 
correspondia aos povos indígenas, o amarelo da mandioca simbolizava os japoneses e 
chineses que aportaram no país no início do século XX e o verde dos vegetais era a floresta 
(SCHWARCZ, 2006, p. 314). Esse constructo de um Brasil mestiço vinha da positivação da 
mestiçagem empreendida por Freyre, mas que foi legitimada e prolongada por seu governo na 
promoção desses símbolos nacionais que permitiam compreender o Brasil como um país de 
cultura única, muito embora subsistissem inúmeras subculturas diferentes.  
 As doutrinas ideológicas do Estado Novo se aproximam em parte do movimento 
modernista, estabelecendo com este uma relação de continuidade ao apropriarem-se de um 
projeto cultural centrado na ideia de brasilidade, e do movimento regionalista no que tange a 
seus aspectos de valorização da cultura tradicional brasileira. No entanto, os ideólogos do 
Estado Novo vão afirmar a inferioridade desses movimentos diante da produção cultural 
estadonovista, essa sim, autenticamente nacional, uma vez que fruto da Revolução de 1930 
que refletiria as aspirações genuínas de nossa sociedade (VELLOSO, 1988).  
 Independente dessa afirmação de superioridade e legitimidade do projeto cultural do 
governo Vargas, existem claros paralelos entre a construção do projeto estatal com ações 
públicas voltadas para a construção de uma concepção de brasilidade que dê unidade à Nação, 
com a contribuição de Casa-grande & senzala no mesmo sentido. O peso da tradição nas 
reformas viabilizadas pela ascensão de Getúlio Vargas ao poder, que visavam reconstruir a 
sociedade, mas conservando-lhe determinados valores culturais, é um dos exemplos mais 
evidentes. O ponto de contato básico entre os dois projetos – o de Vargas e o de Freyre – era o 
interesse na conservação do patriarcalismo nas relações sociais rurais e, por extensão, de 
alguns valores da tradição patriarcal nas cidades em desenvolvimento como forma de 
equilibrar ou neutralizar os excessos causados pela modernização autoritária. Essa é uma das 
evidências da “negociação de interesses que foi processada sob a égide da conciliação, ou do 
equilíbrio entre blocos de poder” (MESQUITA, 2012). 

Dessa forma, compreende-se que as implicações da produção freyriana sobre a 
constituição da identidade nacional, especialmente no que tange à ideologia da democracia 
racial – presente no uso que Freyre faz do conceito de mestiçagem – e de um projeto de 
mudança social autoritária e sem grandes rupturas, se fizeram presentes a partir dos anos 
1930, modelando uma imagem de nação. Essas influências são até hoje sentidas, em maior ou 
menor medida, como tese que se capilarizou de maneira profunda na sociedade brasileira 
desde então.  

Sob essa perspectiva, pode-se evocar o conceito desenvolvido por Raymond Williams 
(1979) denominado estrutura de sentimentos, que busca apreender a relação entre a 
experiência reflexiva e as estruturas institucionais. O conceito é empregado para mostrar o 
sentido da literatura e de outras produções culturais na articulação de alternativas para visões 
dominantes de mundo e, consequentemente, nos processos de mudança social. Nesse sentido, 
Casa-grande & senzala é um marco na história brasileira, visto que poucos livros tiveram 
impacto tão grande de mudança e renovação das categorias do pensamento como ele.  
 Como indica Cevasco, o conceito de estruturas de sentimentos, formulado pelo 
professor e crítico cultural galês Raymond Williams14, expressaria uma interessante chave-
interpretativa para compreendermos a articulação de respostas, no campo artístico e 
intelectual, a mudanças sociais em gestação. As estruturas de sentimento emergentes seriam 

                                                
14 O autor e crítico cultural marxista desenvolveu estudos sobre as interações entre linguagem, literatura e 
sociedade, foi um dos precursores dos estudos culturais e expoente intelectual do movimento britânico que ficou 
conhecido como Nova Esquerda. 
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evidências de que as reflexões produzidas em um dado momento histórico no campo das artes 
e/ou das ciências estão caminhando em paralelo a mudanças sociais e expressam a 
possibilidade de se desenvolverem condições para conferir legitimidade e significado às 
alterações de ordem estabelecidas (CEVASCO, 2001). 
 Com esse conceito Raymond Williams tentou captar como se expressariam as novas 
experiências e as mudanças nas mentalidades de uma época que escapavam as formas fixas já 
existentes. As mudanças nas crenças, práticas, estilos de pensar e de agir de cada geração 
tendem a se articular compondo um conjunto amplo de modificações de tal forma que se pode 
identificar com a passagem do tempo tipos semelhantes de transformação que marcam os 
estilos de uma dada época. Williams compreende esse conjunto de mudanças a partir do 
conceito de estruturas de sentimentos: “uma qualidade particular da experiência social e das 
relações sociais, historicamente diferente de outras qualidades particulares, que dá o senso de 
uma geração ou de um período” (WILLIAMS, 1979, p.133). 
 Para construção do conceito de estruturas de sentimentos, Raymond Williams parte do 
pressuposto da centralidade da dimensão cultural nas relações políticas, o que acarreta a 
revisão de postulados que tomam a cultura ou como mero reflexo da estrutura dada bela base 
econômica ou como esfera isolada das práticas de poder. O autor aponta que a cultura deve 
ser interpretada do ponto de vista dos modos de produção, porém acrescentando que ela 
mesma é uma força produtiva, não apenas reproduz a realidade. Segundo Maria Eliza 
Cevasco, o conceito de estrutura de sentimentos utilizado por Williams demonstra como as 
“práticas sociais e hábitos mentais se coordenam com os modos de produção e de organização 
socioeconômica que a estruturam em termos do sentido que consignamos à experiência do 
vivido” (CEVASCO, 2001, p. 118).  

Maia observa que o autor busca não reduzir a relação entre experiências sociais e 
narrativas ao conceito de ideologia, e explica que a emergência de novas percepções na 
estrutura de obras culturais acompanha de maneira dialética mudanças no sentido das 
categorias do pensamento bem como na experiência ordinária do vivido. A cristalização 
posterior de novas instituições e categorias de pensamento não necessariamente reflete um 
mundo determinado, mas antes o resignifica e leva a mudanças na consciência coletiva 
(MAIA, 2008). 
 Para Filmer, as estruturas de sentimentos remetem a experiências emergentes que 
estão sendo vividas e não adquiriram ainda reconhecimento coletivo que as marcará como 
formações sociais institucionalizadas. Nesse sentido, a articulação entre a subjetividade do 
autor e a linguagem como experiência coletiva formam o caráter reflexivo da literatura. A 
literatura é o agente de descoberta e análise da linguagem – o teste da adequação da 
linguagem à experiência. É a forma como o escritor reflete sobre a experiência e como a 
comunidade social, objeto de reflexão, é testada. Para Williams o significado da literatura 
para os processos de mudança social estaria em propiciar um ambiente analítico e exploratório 
em que as estruturas de sentimento vividas coletivamente possam descobrir como articular a 
sua emergência (FILMER, 2009). Em sentido semelhante, Benedict Anderson, aponta o 
protagonismo da literatura e das disciplinas históricas e sociais que participam ativamente da 
definição da comunidade nacional e dos parâmetros para imaginá-la. O autor sugere que as 
comunidades nacionais não podem realizar-se sem o “capitalismo editorial”. Assim, as 
línguas nacionais são antes de mais nada línguas nacionais impressas e identificadas por 
línguas literárias (ANDERSON, 1993). 

O artista/intelectual possuiria a capacidade de encontrar e organizar novas descrições 
da experiência e transmiti-las. Nesse sentido as estruturas de sentimentos podem ser 
compreendidas como uma “hipótese cultural”, uma tentativa de compreender uma experiência 
social em processo e sua ligação com uma geração ou período. 
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 O conceito de estruturas de sentimentos nos serve aqui como chave teórica para 
melhor compreendermos o papel do intelectual nas transformações sociais de seu tempo. 
Casa-grande & senzala pode ser percebido como fruto de uma estrutura de sentimentos 
emergente, uma vez que a obra é produzida em um momento de transformações nas 
mentalidades acerca da ideia de mestiçagem que permitiria a construção de uma identidade 
nacional sui generis para a constituição do Brasil moderno. Casa-grande & senzala participa, 
dessa forma, de modo decisivo na renovação do pensamento e da cultura no Brasil.  

Freyre opera uma aproximação entre antropologia e história de forma pioneira no 
Brasil, com imenso talento narrativo e atenção dedicada à vida cotidiana, revelando em sua 
narrativa sobre o Período Colonial brasileiro uma face original da constituição da sociedade 
nacional. Sem desconsiderar os valores intrínsecos à produção intelectual do autor na análise 
da força e do destaque que sua obra adquiriu na história do pensamento social brasileiro e na 
consolidação de uma identidade nacional moderna, preferimos compreender o processo que 
permite a emergência de Gilberto Freyre como um dos principais intérpretes da sociedade 
brasileira. Sublinhamos que, como propõe Renato Ortiz, a obra de Gilberto Freyre vai 
responder a uma “demanda social” criada pelo novo momento histórico que se configura com 
a Revolução de 1930. As mudanças que já vinham ocorrendo são orientadas politicamente 
pelo advento da revolução e do Estado Novo que daí se constitui. As antigas teorias 
raciológicas não respondem mais às necessidades de interpretação do Brasil. Trata-se de um 
período de profundas transformações culturais em que as mentalidades precisam se adequar a 
um emergente Brasil moderno (ORTIZ, 2012). Sobre esse ponto, Elide Rugai Bastos, ao tratar 
da produção intelectual dos ensaístas dos anos 1920 e 1930, afirma que: 

[...] os autores que buscam resposta à indagação: afinal, o que é o Brasil, que 
país é este? São marcados pela necessidade de discutir o problema da 
formação, característico da produção intelectual dos países periféricos [...] 
esses trabalhos assumem, no contexto em que foram produzidos, um 
contexto imaginário: procuram “inventar” a cultura para legitimar a invenção 
da legitimidade nacional. O autor que conseguir articular esses dois 
elementos terá decifrado o problema de todos, e dará o salto para uma nova 
etapa dos estudos sociais. Tal proeza será realizada por Gilberto Freyre. 
(BASTOS, 1986, p.75) 

 
  A fama alcançada por Gilberto Freyre, a partir do desenvolvimento do mito do Brasil 
mestiço, como procedimento de invenção da nação, nos leva a crer que suas formulações 
teóricas e o talento individual do autor foram os únicos responsáveis para que este forjasse 
uma produção intelectual tornada clássica no campo das ciências sociais e uma resposta 
exemplar às demandas sociais de seu tempo, sem levar em conta as disputas sociais que 
condicionaram tais efeitos. Freyre não estava trazendo questões propriamente inovadoras se 
considerarmos os trabalhos de outros autores da mesma época com quem dialoga, mas as 
equaciona de uma forma original. Nesse sentido é importante analisar as condições históricas 
e sociais que lançaram Gilberto Freyre como intelectual que captura essas demandas, 
tornando-se responsável por formular o mito unificador do nacional. 
 Ainda segundo Bastos, a abolição da escravidão em 1888 não veio acompanhada de 
mudanças sociais e políticas que dessem conta de incorporar os ex-escravos, então sob nova 
condição juridicopolítica, à sociedade nacional. O impasse de sua condição ambígua, 
igual/desigual era mantido pelo domínio no meio intelectual do “racismo científico” que se 
ancorava em prerrogativas hierárquicas entre as raças, defendendo a inferioridade das raças 
não brancas. O pensamento social da década de 1920 via-se, portanto, em uma encruzilhada 
para pensar a questão do nacional em um país com enorme contingente negro e mestiço, o que 
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explica as perspectivas pessimistas acerca dos rumos da sociedade nacional produzidas por 
muitos ensaístas do período. Freyre teve nesse sentido o mérito de equacionar a questão da 
miscigenação sob nova perspectiva, superando o “problema” que estava colocado até então 
para a representação homogênea da nação, criando a possibilidade de unidade na diversidade 
para a identidade nacional (BASTOS, 2012). 
 Thomas Skidmore salienta que uma série de mudanças no ambiente cultural e 
intelectual da virada do século ajudaram a criar as condições de sucesso para que Casa-
grande & senzala despontasse como uma das obras mais influentes de seu tempo e com tão 
profunda influência na produção cultural brasileira a partir de então. Tomemos como exemplo 
o movimento sanitarista que na Primeira República começa a adentrar os rincões mais 
isolados do país no combate a doenças infecciosas e demonstra que essas pandemias não se 
deviam ao meio, a raça ou ao clima tropical, mas que eram passíveis de se disseminar em 
qualquer canto do mundo em que não houvessem condições sanitárias adequadas e o acesso a 
medicina moderna para tratar das enfermidades. A atuação desses médicos e sanitaristas 
começava a mudar a mentalidade determinista e raciológica em voga até então. (SKIDMORE, 
2000). No meio intelectual, o combate ao racismo científico já vinha sendo esboçado por 
outros autores como Silvio Romero, Manuel Bonfim e Alberto Torres, mesmo que suas 
críticas não escapassem de todo a esse paradigma. 
 Na esfera sociocultural havia um enorme fascínio pelas manifestações artísticas e 
culturais afro-brasileiras, vide o sucesso que jongos, cateretês e maxixes faziam, já no século 
XIX, chegando até à cena teatral – local de divertimento da burguesia e de uma classe média 
em ascensão e um dos núcleos da vida pública urbana. O teatro de revista do fim do século 
XIX e início do século XX trazia inúmeros tipos populares de origem afro-brasileira como 
capadócios, mulatas, baianas, capoeiras e malandros. Com o advento da abolição e a 
proclamação da República este canal de comunicação entre a cultura popular e as camadas 
médias e altas da sociedade tornar-se-á gradualmente mais frutífero quebrando barreiras de 
classe e étnicas que pareciam intransponíveis em uma sociedade escravocrata.  
 Essas mudanças possibilitaram uma maior penetração de elementos da cultura negra 
em uma sociedade que agora os incluía, ao menos juridicamente, como cidadãos. A 
linguagem das ruas, de origem africana, corporificava em gestos, sintaxes, músicas e danças 
um repertório que ganhava cada vez mais a identidade do popular e que, com a síntese 
promovida por Freyre nos anos 1930 das ideias progressistas latentes em seu tempo, seriam 
também alçados ao patamar da identidade nacional brasileira. 
 No entanto, esta penetração não se dá sem que haja fortes reações e pressões contrárias 
das classes dominantes que pretendiam lançar as bases da construção de um Brasil moderno 
por outras vias. Se a ilusão inicial da elite intelectual era a de diluir e eliminar o elemento 
negro construindo uma nação tropical à imagem e semelhança da civilização europeia, o que 
se processava como nação moderna era fruto de uma síntese bem diversa desse projeto 
nacional. E é nesse ponto que Casa-grande & senzala captura e sintetiza as demandas de seu 
tempo, tendo um enorme impacto e eco em toda produção cultural brasileira posterior, ao 
revolucionar a visão então predominante e complementar a noção de raça com a de cultura. 

É preciso levar em conta também que o ambiente intelectual dos anos 1920 e 1930 foi 
marcado pelo credo nacionalista que leva a busca das raízes da brasilidade e à constituição no 
campo artístico do movimento modernista. Sob esse período, Antonio Cândido afirma que: 

Quem viveu nos anos 30 sabe qual foi a atmosfera de fervor que os 
caracterizou no plano da cultura, sem falar de outros. O movimento de 
outubro não foi um começo absoluto nem uma causa primeira e mecânica, 
porque na história não há dessas coisas. Mas foi um eixo e um catalisador: 
um eixo em torno do qual girou de certo modo a cultura brasileira, 
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catalisando elementos dispersos para dispô-los numa configuração nova. 
Neste sentido foi um marco histórico, daqueles que fazem sentir vivamente 
que houve um "antes" diferente de um "depois". Em grande parte porque 
gerou um movimento de unificação cultural, projetando na escala da nação 
fatos que antes ocorriam no âmbito das regiões. A este aspecto integrador é 
preciso juntar outro, igualmente importante: o surgimento de condições para 
realizar, difundir e "normalizar" uma série de aspirações, inovações, 
pressentimentos gerados no decênio de 1920, que tinha sido uma sementeira 
de grandes e inúmeras mudanças [...] Com efeito, os fermentos de 
transformação estavam claros nos anos 20, quando muitos deles se definiram 
e manifestaram. (MELLO E SOUZA, 1984, p. 27). 
 

 Cândido sublinha ainda a “tomada de consciência ideológica de intelectuais e artistas, 
numa radicalização que antes era quase inexistente” (MELLO E SOUZA,1984, p. 27). Foi um 
período marcado por um crescente engajamento político e social no campo da cultura, mesmo 
entre os intelectuais que não tinham preferências ou consciência política clara. Essa 
radicalização fica ainda mais evidente em face de uma atitude de análise e crítica bastante 
comum ao período diante do que se chamava a “realidade brasileira”, um dos conceitos-chave 
daquele momento. Seria, portanto, uma das marcas do período o culto à veracidade, de forte 
viés positivista, que acabaria por elevar particularmente o status da sociologia que ganha o 
estatuto de cientificidade e de método mais “realista” para se compreender a realidade.  
 Os ensaios produzidos nesse período mesclavam conhecimentos de áreas distintas 
como a história, a economia, a arte, a política, a literatura etc.15, buscando conhecer o Brasil e 
refletir sobre nossas raízes civilizatórias. No entanto, a preocupação sociológica e a tentativa 
de utilização de um aparato instrumental próprio das ciências sociais em recente formação 
parecem bastante comuns entre intelectuais em busca de diagnosticar os problemas brasileiros 
e suas possíveis soluções. Esse mito que se cria em torno da cientificidade da disciplina 
sociológica é comentado de forma bem humorada por Mário de Andrade que a denomina “a 
arte de salvar rapidamente o Brasil” (ANDRADE, 1978 apud VELLOSO, 1988).  

Nesse contexto, observa Peirano, as ciências sociais brasileira teriam desenvolvimento 
extraordinário, passando a ser reconhecidas como saber legítimo. Elas combinavam, então, 
um projeto educativo e um projeto político, propondo concepções alternativas de nation-
bulding. Empenhavam-se na missão de criar uma consciência coletiva e erigir uma mística 
nacional, em evidente diálogo com as ideias dominantes de seu tempo. As ciências sociais no 
Brasil são alçadas, portanto, ao posto de uma tradição de saber legítimo e valorizado quando o 
país passa a se considerar parte do mundo moderno (PEIRANO, 2000). É nesse contexto de 
tentativa de compreensão da realidade brasileira e concomitantemente de construção 
identitária que o mito das três raças, constituído na virada do século, entra novamente em 
debate, sob novas significações sendo positivado por Gilberto Freyre e tornando-se alicerce 
dessa construção de uma identidade nacional e moderna para o Brasil (BASTOS, 2012). 
 O professor e estadista português Adriano Moreira, em artigo denominado “Gilberto 
Freyre: o teórico da sociedade civil” (MOREIRA,1988), nos fornece um ponto de partida para 
se pensar o trabalho de Gilberto Freyre do ponto de vista da relação entre o intelectual e o 
Estado16. Moreira afirma que, diferente do que se deu nos países que passaram por revoluções 

                                                
15 Sobre esse tema Peirano afirma que “determinado saber não é desenvolvido apenas por especialistas da área 
[...] As linhas disciplinares no Brasil são frequentemente transpostas e os cientistas sociais sentem-se aptos para 
avaliar os trabalhos dos colegas de outras disciplinas”. (PEIRANO, 2000, p. 223). 
16 É importante ressaltar que o sociólogo Adriano Moreira teve um percurso que se aproxima em alguns pontos a 
trajetória de Gilberto Freyre, uma vez que este conjugou a carreira de sociólogo e a atividade política, tendo sido 
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burguesas, como as revoluções francesa e americana que instituíram uma ordem social 
inteiramente nova, na qual a sociedade e a política foram recriadas e redefinidas 
coletivamente, na maioria dos países ocidentais a sociedade civil envolvida ativamente no 
processo político é restrita e a liberdade de participação na gestão política se alargou 
lentamente. A grande maioria das sociedades civis foi moldada pelos projetos ideológicos do 
Estado nacional que as sustenta. 
 Desse modo, na maior parte das sociedades, em paralelo aos processos de imposição 
de soberanias nacionais, ocorreu a construção de uma sociedade civil nova, e essa era gerada 
“à margem das contingências do poder político”, cujas disputas e transformações não 
afetavam integralmente a gestão da nova comunidade.  

E, entretanto, a sociedade civil, não participante do processo político, tem 
que nascer porque sem ela os indivíduos não vivem nem se perpetuam, e 
enfrentam o desafio sem o patrimônio do passado comum, sem definições 
de horizonte de futuro possível, assumindo exclusivamente o presente em 
que vivem e a tarefa de sobrevivência: aglomerado heterogêneo de 
homens sem regras, vazios de organização, desprovidos de conceito 
social, salvo o constrangimento exógeno que os obrigava a ser um grupo 
informe (MOREIRA, 1988, p. 35). 
 

 Segundo Moreira, Gilberto Freyre foi um autor que olhou para a sociedade civil 
formada em tal situação e captou como ela se apresentava já constituída, racionalizando os 
conceitos operacionais necessários a compreendê-la. Para o autor, Freyre refaz o processo de 
formação dessa sociedade: 

A grande novidade da perspectiva, do método, e dos resultados obtidos pela 
intervenção científica ímpar de Gilberto Freyre, foi ter olhado para a 
sociedade civil que se formou em tais circunstâncias [...] por uma recolha 
harmonizante das lembranças de todas as memórias destroçadas e 
forçadamente reunidas. [...] A nova soma de restos de memórias que, 
utilizando os consumos disponíveis, reinventava a maneira de alimentar o 
grupo criando uma cozinha, reinventava as formas de resistir às agressões da 
natureza criando uma agricultura e um vestuário e uma higiene, reinventava 
a perpetuação biológica criando novos modelos de filiação e de família, 
reinventava a economia criando novas formas de produzir coisas, 
consolidava os resultados inventando novas autoridades religiosas, morais e 
sociais, organizava o caos sem o poder do verbo, apenas com o apoio nos 
desafios da necessidade à imaginação (MOREIRA, 1988, p. 37). 

 
 Em Os intelectuais e a política no Brasil, Daniel Pécaut apresenta outra perspectiva 
acerca das relações entre os intelectuais e o Estado. O autor salienta como, ao longo do século 
XX o campo político e o campo intelectual no Brasil estiveram entrelaçados, uma vez que os 
intelectuais brasileiros vão formando tanto uma ideia de nação (no sentido de uma identidade 
comum) quanto de cultura política a partir de ideias e projetos de desenvolvimento nacional, 
determinando assim os caminhos do país a partir de suas produções ideológicas. A 
justificativa empregada para a intervenção na “realidade brasileira” era a de que esta seria 
constituída por uma sociedade ignorante de seu destino, com classes sociais ainda em 
formação, o que colocaria os intelectuais como uma camada social à frente de seus 

                                                                                                                                                   
Ministro de Ultramar do governo de Salazar entre 1961 e 1963. Moreira coordenou um conjunto de reformas nos 
territórios ultramarinos, as antigas colônias de Portugal, no período em que se iniciavam as revoltas em Angola e 
os movimentos de descolonização. Foi amigo de Freyre, que também serviu ao governo de Salazar. 
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contemporâneos. Esses se posicionavam em momentos determinados ao lado de certos 
“políticos excepcionais a conduzir a nação ao encontro de si mesma”. Pécaut afirma ainda que 
esses intelectuais estavam convencidos que expressavam o que era de fato a sociedade 
brasileira daquele momento histórico. 

Desde os pensadores de 1930 que delinearam em detalhes o esquema da boa 
organização social aos de 1955, que imaginaram o desenvolvimento correto, 
todos se achavam igualmente persuadidos de que expressavam apenas o que 
é, de fato o social e o que é de fato o desenvolvimento – estavam 
convencidos de que as ideias comandam diretamente o devir histórico. 
Nenhuma contradição entre essas duas certezas. Se abriu caminho à 
ideologia é porque essa brota sempre da recusa em admitir que a 
representação introduz por si só, uma indeterminação no social. No caso, a 
prioridade para os intelectuais que pretendiam falar em nome da nação era 
convencer de que esta já existia, subjacente. Tudo servia para prová-lo: as 
maneiras de ser, a cultura, o povo, o desenvolvimento das forças produtivas. 
Contudo, não há melhor modo de assegurar-se desse fato do que inventar 
“mitos unificadores”, um após o outro, tarefa facilitada pelo fato de que a 
precariedade atribuída às classes e, de modo geral, aos atores sociais deixa o 
campo livre à imaginação (PÉCAUT, 1990, p.8). 

 
 Freyre encarna de forma singular esse papel como pode ser percebido no Prefácio de 
Casa-grande & senzala, lançado em 1933: 

[...] nenhum estudante russo, dos românticos do século XIX, preocupou-se 
mais intensamente pelos destinos da Rússia do que eu pelos do Brasil na fase 
em que conheci Boas. Era como se tudo dependesse de mim e dos de minha 
geração (FREYRE, 1978, p. XXIII). 
 

 A tese esboçada por Moreira no artigo supracitado aponta Freyre como um “teórico da 
sociedade civil” por excelência, que compreende “a realidade” traduzindo o processo de 
formação de uma sociedade nova nascida “à revelia dos projetos” e, em certa medida, reforça 
e recria com sua interpretação o mito do intelectual como ser iluminado que carrega a 
responsabilidade histórica de traduzir seu tempo e tomar a dianteira dos processos de 
mudança social.  
 O problema das funções e deveres do homem de cultura na sociedade, isso é, das 
relações entre cultura e política, é bastante polêmico e debatido por diversos autores. No 
famoso texto de Julien Benda, “A traição dos cléricos”, o autor defende que: “os intelectuais 
têm a missão de defender e promover os valores supremos da civilização, que são 
desinteressados e racionais; na medida em que subordinam sua atividade aos interesses 
contingentes, às paixões irracionais da política, traem sua missão” (BENDA, 1927, apud 
BOBBIO, 1997, p. 32). A defesa do intelectual Gilberto Freyre empreendida por Moreira 
aproxima-se mais, no entanto, do pensamento político de Ortega y Gasset à qual compreende 
a existência de uma elite intelectual clarividente nas sociedades a qual caberia a condução das 
massas gregárias (BOBBIO, 1997). As interpretações de Benda e Ortega y Gasset, assim 
como a de Moreira, parecem compreender a categoria dos intelectuais como um grupo 
autônomo, iluminado, acima das classes e desenraizado da sociedade. Pretendemos nesta 
altura sublinhar por um lado o lugar de onde fala Gilberto Freyre ao definir com tintas 
autoritárias a sociedade nacional e por outro não tanto o seu protagonismo na constituição da 
identidade nacional com a produção de Casa-grande & senzala, mas antes a compreensão de 
que sua obra foi peça de um feixe complexo de mudanças na experiência social de uma dada 
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época a partir das quais emergiriam uma nova ideia de brasilidade e uma nova compreensão 
do social.  
 Os elementos ora apresentados nos auxiliam a compreender como essa emergente 
estrutura de sentimentos que comporia uma nova ideia de brasilidade fundamentada na 
concepção de democracia racial se configura a partir do lançamento de Casa-grande & 
senzala e ganha posteriormente novos significados em outro momento histórico. Chama 
atenção a mudança que a recepção da obra de Gilberto Freyre sofre na segunda metade da 
década dos anos 60, período em que Freyre vincula-se ao governo militar e participa de seu 
projeto de modernização autoritária, sendo bastante hostilizada e identificada como produto 
de um ideário conservador. 
 
 
1.2. Casa-grande & senzala: personalismo, miscigenação, patriarcalismo e a formação da 
sociabilidade e cultura política autoritárias no Brasil 
 

Em Casa-grande & senzala (1933), Gilberto Freyre destaca a importância da casa-
grande e da senzala de maneira complementar em nossa formação sociocultural, desvelando o 
processo de miscigenação que ocorreu entre os elementos branco, negro e indígena. O autor 
busca capturar e interpretar o ethos do brasileiro a partir de uma análise aprofundada da vida 
cotidiana e da intimidade doméstica da família patriarcal brasileira. O autor afirma que o 
caráter de um povo deveria ser apreendido em sua rotina de vida. Percebemos em sua obra a 
tentativa de abrangência de uma dimensão subjetiva que o autor irá denominar “caráter 
brasileiro” ou “experiência brasileira” (VILLAS-BÔAS, 2006). Essa perspectiva era 
influenciada pela antropologia cultural norte-americana em sua tentativa de investigação dos 
padrões ou caracteres da cultura, em geral centrados na unidade nacional como foco analítico. 
 Para Freyre, no Período Colonial forma-se no Brasil um estilo de sociedade baseado 
no patriarcalismo, tendo como atributos essenciais o personalismo, o familismo e o 
privatismo. Esses elementos, que atravessam sua interpretação do Brasil, estando presente nas 
obras subsequentes da sua trilogia sobre a sociedade brasileira, teriam uma natureza ambígua 
para o autor, sendo despóticos e segregadores, por um lado, mas democráticos e inclusivos, 
por outro (OLIVEIRA, 2000). Casa-grande & senzala condensa o gérmen do projeto 
intelectual de Gilberto Freyre, que compreende o país a partir da ideia de permanência de 
traços estruturais advindos de nossas raízes patriarcais. 
 A família patriarcal, simbolizada pela casa-grande, enquanto complexo sociocultural 
que abriga um conjunto extenso de relações sociais, integra raças e culturas distintas, 
ordenadas segundo um jogo de dominação com posições determinadas de mando e de 
obediência (VILLAS-BÔAS, 2000). Ao lado da família patriarcal, a miscigenação é tomada 
como um elemento chave para a compreensão do tipo singular de formação social que aqui 
vicejou. O autor afirma que haveria no Brasil uma fusão harmoniosa de tradições que nos 
faria um povo democrático, plástico e flexível. Tal formação se devia a um processo de 
“equilíbrio de antagonismos”. 

O que se sente em todo esse desadoro de antagonismos são as duas culturas, 
a europeia e a africana, a católica e a maometana, a dinâmica e a fatalista, 
encontrando-se no português, fazendo dele, de sua vida, de sua moral, de sua 
economia, de sua rate um regime de influências que se alternam, se 
equilibram ou se hostilizam. Tomando em conta tais antagonismos de 
cultura, a flexibilidade, a indecisão, o equilíbrio ou a desarmonia deles 
resultantes, é que bem se compreende o especialíssimo caráter que tomou a 
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colonização do Brasil, a formação sui generis da sociedade brasileira, 
igualmente equilibrada nos seus começos e ainda hoje sobre antagonismos 
(FREYRE, 1964, p.10). 

 
Desse modo, a miscigenação foi o sustentáculo que permitiu o sucesso desse sistema 

de dominação estabelecido no Período Colonial entre senhores e escravos. Isto é, a habilidade 
de equilibrar antagonismos através de relações de intimidade que promoviam um amplo 
sistema de trocas interétnicas foi capaz, segundo Gilberto Freyre, de assegurar a permanência 
e a harmonia desse sistema que teve na miscigenação o veículo por excelência da troca entre 
dominadores e dominados.   

Ao tratar dessas relações de intimidade, Freyre aponta ainda que as relações 
pessoalizadas terão um valor sobretudo estratégico ao permitir a expansão e a durabilidade da 
conquista colonial. O autor ressalta que o português conseguiu assegurar sua dominação em 
terras longínquas graças a sua plasticidade e ao tipo singular de colonização empreendida, 
baseada no contato íntimo com as terras e os povos conquistados (ARAÚJO, 1994). 

Em A persistência da raça: ensaios antropológicos sobre o Brasil e a África Austral, 
Peter Fry fala sobre as diferenças entre a política colonial portuguesa e a inglesa, baseadas 
respectivamente na ideia de assimilação, no primeiro caso, e de segregação, no segundo. Fry 
busca compreender as especificidades desses empreendimentos coloniais que teriam como 
derivação modelos de universalidade da experiência humana em um caso e de celebração das 
diferenças no outro, isto é, aí estava o confronto entre os dogmas universalistas e 
particularistas. O modelo colonial português trazia em seu bojo as noções de miscigenação e 
assimilação e a ideia de uma missão civilizadora, mas não racista, tendo como lema: “Um 
Estado, uma raça e uma civilização” (FRY, 2005 apud SCHWARCZ, 2006). É recorrente, 
portanto, a noção de que houve um diferencial na colonização empreendida pelos portugueses 
que caminhou no sentido de aproximação e assimilação nesse encontro entre culturas. 

Em Guerra e paz: Casa-grande & senzala e a obra de Gilberto Freyre nos anos 1930, 
Ricardo Benzaquen tenta compreender os motivos que permitiram a manutenção dessa 
proximidade e confraternização de elementos tão antagônicos tendo por base relações de 
violência “sado-masoquistas” como as indicadas por Freyre em diversas passagens de Casa-
grande & senzala. Porque este equilíbrio nunca chega a se romper, indaga Araújo? O 
caminho tomado por Araújo para responder a essa questão passará pela utilização do conceito 
de hybris, que caracterizaria o “excesso”, uma espécie de “império das paixões” que 
permeava as relações sociais no Período Colonial brasileiro. As diferenças que dão base a 
nossa sociedade foram todas experimentadas em uma atmosfera intoxicada pelas mais 
violentas emoções, sobretudo aquelas associadas à vida sexual. O autor recorre à obra A 
cultura popular na Idade média: o contexto de François Rabelais(1978), de Mikhail Bakhtin, 
para compreender como “aquilo que degrada pode servir também pra regenerar”. Nesse 
sentido a degradação presente naquela convivência marcada pela desmedida entre senhores e 
escravos teria criado também elementos de familiaridade, festividade e abundância, dando 
origem a uma zona de confraternização entre dominadores e dominados. A noção de hybris 
será marcada, portanto, pela ambigüidade e pelo duplo sentido, tanto negativo quanto positivo 
dessa desmedida. É apontado nessa análise o confronto com a cultura aristocrática europeia 
que cultivava a distância, a virtude e o comedimento como hábitos civilizados, elementos 
totalmente subvertidos em Casa-grande & senzala, conformando um ethos absolutamente 
particular à experiência social da época das casas-grandes brasileiras (ARAÚJO, 1994). 

Freyre parece tentar cristalizar uma visão positiva do saldo da colonização portuguesa, 
pois, segundo o autor, foi graças à plasticidade e à porosidade deste colonizador de origem 
lusitana que se pôde operar a miscigenação. Essa característica permitiu, em sua leitura, que 
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os escravos pudessem também influenciar a cultura do colonizador luso, particularidade essa 
ligada à própria caracterização da escravidão no Brasil por Freyre, que teria como 
especificidade a semelhança com a escravidão moura (GARCIA & PALMEIRA, 2001).  

Segundo Freyre, a escravidão no Brasil “foi uma extensão do sistema português, assim 
como este, a seu turno, era uma extensão do sistema árabe, mouro ou maometano, de uma 
escravidão mais doméstica do que industrial” (FREYRE, 1955, p. 42). Jessé de Souza analisa 
em maior profundidade a presença da influência moura na interpretação de Freyre. Este 
afirma que Freyre faz uso do modelo da escravidão muçulmana na análise da colonização 
brasileira para explicar sua especificidade e consequentemente a originalidade de nossa 
formação social. Haveria, segundo Freyre, uma enorme distância entre o modelo de 
escravidão árabe e o modelo europeu: “Numa, o escravo é simples máquina de trabalho. Na 
outra, é pessoa quase da família” (FREYRE, 1969, p. 180 apud SOUZA, 2003, p. 113.). 

Sob esse sistema, os filhos ilegítimos provenientes de relações entre senhores e 
escravas poderiam ser considerados socialmente iguais, o que permite explicar, segundo o 
autor, a ascensão social de alguns mestiços, sob a proteção do patriarca: “Isto é, filhos 
naturais e ilegítimos poderiam ser escolhidos por ele, para serem socialmente iguais ou quase 
iguais a seus filhos legítimos, para serem educados na casa-grande pelo mesmo padre ou 
capelão que educava os legítimos” (FREYRE, 1956, p. 48). 

Souza aponta que a peculiaridade de tal instituição implementada pelo colonizador 
português como estratégia de povoamento seria a semente da forma singular que a 
dependência pessoal assumiu entre nós. Além disso, o autor ressalta que o modelo da 
escravidão muçulmana teria uma sofisticada estratégia de domínio ao conseguir promover a 
identificação do dominado com os valores do opressor (SOUZA, 2006).  

Em trabalhos posteriores a Casa-grande & senzala, Freyre comenta ter encontrado 
outros autores que confirmaram suas convicções acerca do fato de existir um parentesco 
sociológico dos sistemas de escravidão português e maometano, o que explica características 
do sistema brasileiro que não são encontrados em outros lugares da América, dentre as quais 
ressalta a forma mais “suave”, mais “humana” e mais “doméstica” que se empregou na 
escravidão no Brasil. 

A concepção maometana de escravidão como sistema doméstico (ligada a 
um tipo de organização da família que incluía atividade econômica sem ser 
integralmente dominada por propósitos econômicos) foi um dos valores 
mouros que portugueses aplicaram durante sua colonização do Brasil. [...] 
uma forma suave de escravidão que, como parte de um todo social, incluía a 
poligamia, afim de aumentar a população. Alguns dizem que era para 
aumentar o número de trabalhadores, mas deve-se lembrar que desde o 
século XV os portugueses usaram a escravidão para a seleção eugênica de 
bons elementos humanos. Uma vez convertidos ao cristianismo e 
domesticados, no sentido de que se tenham tornado parte do sistema 
doméstico e patriarcais da família, eram libertados e era-lhes dada a 
oportunidade de serem socialmente iguais aos brancos europeus (FREYRE, 
1956, p. 43). 
 

Essa prática, de incorporação de homens negros e mulatos livres em posições sociais 
destinadas aos brancos já era comum em Portugal desde o século XV, segundo o autor, 
quando através da seleção eugênica dava-se a alguns jovens africanos a oportunidade de 
ascenderem na escala social e tornarem-se padres. Essa possibilidade era ainda maior quando 
esses jovens eram filhos de portugueses com escravas africanas. No Brasil, ressalta o autor, 
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esse tipo de prática foi útil em vários aspectos, inclusive no que diz respeito à promoção da 
unidade nacional e da disciplina social (FREYRE, 1956).  

Em diversas passagens, Freyre recorre ao elogio a essa peculiar intimidade entre 
senhores brancos e escravos negros, responsável pela construção de uma experiência social 
capaz de aproximar influências culturais antagônicas e permitir uma ampla troca de 
experiências que dão base a uma cultura nacional heterogênea, sincrética e democrática. Não 
há, é importante mencionar, uma síntese dessas influências que modela uma cultura 
homogênea. Essas diversas heranças culturais se aproximam, dialogam, mas nunca se 
combinaram completamente e com isso não perdem suas características específicas. O que faz 
do Brasil, em sua interpretação, um país de natureza instável, já que essas diferenças 
permanecem vivas. O autor afirma ainda a esse respeito que no português e, posteriormente 
no brasileiro, essas várias contribuições operam de maneira simultânea – daí a permanência 
do que chama de “riqueza de antagonismos” (ARAÚJO, 1994). 
 Dessa forma, as noções de harmonia e continuidade serão centrais na obra freyriana e 
podem ser utilizadas como um fio condutor para atravessarmos os textos analisados aqui e seu 
projeto de (re)invenção da história social brasileira, visto que os temas desenvolvidos em 
Casa-grande & senzala são retomados nas obras posteriores e sustentados como pilares de 
sua leitura do Brasil. 

Conforme vimos, ao caracterizar o Período Colonial brasileiro tendo como principais 
atores sociais os proprietários de terra e os escravos, Freyre apresenta como particularidade de 
nossa experiência o fato de que a distância característica de uma relação despótica é aqui 
reduzida e dominadores e dominados criam vínculos de intimidade. Segundo Ricardo 
Benzaquen de Araújo, essa proximidade, entretanto, não irá diminuir a violência dessa 
relação. Da mesma forma como encontramos em Casa-grande & senzala o elogio dessa 
confraternização, também é possível encontrar na obra diversas passagens que acentuam a 
presença marcante da violência inerente ao sistema escravista. Benzaquen assinala que não 
podemos deixar de nos perguntar sobre o efetivo significado de uma sociedade com essas 
características, dividida entre o despotismo e a confraternização, entre a exploração e a 
intimidade (ARAÚJO, 1994). 

Freyre afirma que no Período Colonial a incorporação de escravos às famílias dos 
senhores para a realização de tarefas no interior da casa influenciou a moral e o caráter do 
brasileiro. O autor aponta para a presença de uma “doçura” nas relações entre senhores e 
escravos domésticos, os quais sofriam uma espécie de ascensão social e mudança de status ao 
passar das senzalas para a cozinha e as salas íntimas de seus senhores. Assinala as 
“circunstâncias especialíssimas que entre nós modificaram ou atenuaram os males do sistema” 
escravocrata, ao tratar dessas relações íntimas e adocicadas entre senhores e escravos. A 
formação brasileira teria se dado a partir desse processo de “equilíbrio de antagonismos” – 
especialmente o antagonismo entre senhor e escravo – a partir do qual as relações são 
amortecidas e harmonizadas, permitindo condições de confraternização e mobilidade social 
peculiares ao Brasil (FREYRE, 1980).  

Será central na caracterização desse encontro entre culturas, entretanto, o despotismo, 
o gosto pelo mando violento que parece contaminar toda a vida social durante o Período 
Colonial: 

Transformava-se o sadismo do menino e do adolescente no gosto de mandar 
dar surra, de mandar arrancar dente de negro ladrão de cana, de mandar 
brigar na sua presença capoeiras, galos e canários – tantas vezes manifestado 
pelo senhor de engenho quando homem-feito; no gosto de mando violento 
ou perverso que explodia nele ou no filho bacharel quando no exercício de 
posição elevada, política ou de administração pública; ou no simples e puro 
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gosto de mando, característico de todo brasileiro nascido ou criado em casa-
grande de engenho [...] Mas esse sadismo de senhor e o correspondente 
masoquismo de escravo, excedendo a esfera da vida sexual e doméstica; 
têm-se feito sentir através da nossa formação, em campo mais largo: social e 
político (FREYRE, 1980, p. 51). 
 

Esse gosto pelo mando como característica do brasileiro, segundo Freyre, aparece de 
diversas formas: de modo mais refinado num senso de autoridade e dever ou como 
autoritarismo bruto. Prevaleceria tradicionalmente no Brasil, para o autor, a primeira forma, 
elemento que ajudaria a formar nossa sociabilidade e cultura política. Freyre faz, dessa forma 
uma distinção entre autoridade/dever e autoridade/autoritarismo, o que nos ajuda a definir 
uma certa compreensão do autor sobre o tema da democracia (REZENDE, 1996). 

Sua concepção de democracia está associada principalmente à ideia de pluralidade e 
de diversidade da cultura brasileira, donde o autor valoriza os aspectos positivos do 
sincretismo cultural, as contribuições de cada cultura em nossa formação. Desse modo sua 
concepção da diversidade elimina, a priori, o aspecto dos antagonismos sociais e esses são 
encobertos por uma ideologia da harmonia na diversidade (ORTIZ, 2012). A mestiçagem teria 
sedimentado em nossa formação um tipo de formação social democrática e o patriarcalismo, 
por sua vez, como forma de domínio, sedimentou o caráter conciliador de diferenças e 
antagonismos (REZENDE, 2001).  

Segundo Villas-Bôas, com a ideia de “balanceamento de antagonismos”, Freyre trará 
uma representação positiva da cultura brasileira, dando corpo a um modelo interpretativo a 
que a autora denominará modelo do Brasil da harmonia autoritária, a partir do qual “os 
conflitos são superados pela força de um convívio social harmônico que o ethos brasileiro se 
encarrega de restaurar a cada dia, equilibrando antagonismos e diferenças” (VILLAS-BÔAS, 
2003, p. 131). A miscigenação que aqui se operou teria trazido esse equilíbrio, diminuindo 
distâncias étnicas e entre posições antagônicas como a de senhor e escravo e amenizado o 
caráter aristocratizante da monocultura latifundiária e escravocrata. 

 Freyre aponta ainda que foi a família, sob o modelo de organização patriarcal, que 
permitiu a sustentação de tal sociedade nacional. 

A família, não o indivíduo, nem tampouco o Estado nem nenhuma 
companhia de comércio é desde o século XVI o grande fator colonizador no 
Brasil.[...] Vivo e absorvente órgão da formação social brasileira a família 
colonial reuniu, sobre a base econômica da riqueza agrícola e do trabalho 
escravo, uma variedade de funções sociais e econômicas. Inclusive como já 
insinuamos, a do mando político: o oligarquismo ou nepotismo, que aqui 
madrugou, chocando-se ainda em meados do século XVI com o clericalismo 
dos padres da Companhia. [...] Pela presença de um tão forte elemento 
ponderador como a família rural ou, antes, latifundiária, é que a colonização 
portuguesa tomou desde cedo rumo e aspectos sociais tão diversos da 
teocrática, idealizada pelo jesuíta (FREYRE, 1961, p. 19-23). 
 

Freyre atribui dessa forma ao sistema de dominação patriarcal a habilidade de 
equilibrar antagonismos dando condições para que se estabelecessem um amplo campo de 
trocas entre diferentes classes e culturas. Isto é, a questão da democracia só pode ser 
entendida no autor tendo em vista uma relação de domínio (REZENDE, 1996). A mestiçagem 
amenizava os males de uma organização social aristocrática, dando-lhe contornos mais 
democráticos no âmbito dos costumes, e o patriarcalismo, como forma de domínio, teria um 
caráter conciliador de interesses e diferenças. Esses dois elementos teriam atuado de forma a 
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garantir “um processo de transição sem rupturas” tanto no período de Independência quanto 
na transição para a República no Brasil. Dessa forma, Freyre afirmava que a democracia, 
enraizada na formação social brasileira, estaria evidente à medida que o sistema de dominação 
patriarcal harmonizava os contrastes e estabelecia as condições de “uma sociedade 
democrática na sua estrutura” (FREYRE, 1974, p. 298).  

Ressalta-se que Freyre é um pensador holista, concebendo a sociedade como um todo 
orgânico composto por partes que se complementam. Sob esse ponto de vista a hierarquia é 
um dado central em sua obra e a igualdade em termos políticos ou econômicos não participam 
da sua perspectiva de análise (SOUZA, 2000).  
 A preocupação em identificar os elementos que mantém a organicidade e unidade da 
sociedade brasileira em meio a um processo de mudança social nos remete a um modo 
funcionalista de compreensão do social. Para Émile Durkheim a “função” de uma instituição 
social seria a relação entre ela e as necessidades da organização social de um dado grupo. 
Como homem de seu tempo, Durkheim possuía ideias de orientação evolucionista 
compreendendo a sociedade como um todo harmônico, em que não deveria haver 
contradições. As transformações aconteceriam de forma linear (indo de formas inferiores à 
superiores) acompanhando a adaptação e evolução das sociedades, já que qualquer forma de 
ruptura era vista como um estado doente ou patológico dos fatos sociais (ARON, 2007). 
 A interação causada pelas instituições ao buscar evitar o estado de anomia gera na 
sociedade uma solidariedade tal que pode ser classificada como orgânica, que seria baseada 
na divisão específica de funções para garantir o funcionamento da sociedade; ou mecânica, 
que seria baseada no compartilhamento de valores morais por todos, sendo a divisão do 
trabalho igual entre os membros da sociedade (ARON, 2007).  
 O funcionalismo trazia ainda em sua concepção uma analogia com a vida orgânica ao 
compreender que cada instituição exerceria uma determinada função no interior da sociedade 
como os órgãos de um organismo vivo. A vida, tanto de um organismo, quanto de uma 
sociedade, é concebida como o funcionamento de sua estrutura. Então é mediante a 
continuidade do funcionamento que a continuidade da estrutura se mantém. Da mesma forma 
que a estrutura do organismo, que não é destruída pelas mudanças nas unidades que o 
constituem, os indivíduos nascem, crescem e morrem e esta estrutura permanece através do 
tempo.  
 Apesar de se filiar, a partir de seus estudos nos EUA, à escola antropológica 
culturalista, especialmente no que tange a separação entre biologia e cultura, Gilberto Freyre 
dirige em diversas ocasiões um olhar funcionalista para a sociedade ao tentar identificar traços 
estruturais permanentes que definem o caráter de um povo. Diante das mudanças sociais 
operadas pela passagem do tempo haveria em sua perspectiva elementos sui generis que 
definiriam o ethos do povo brasileiro. O senso de equilíbrio de antagonismos é diversas vezes 
referido como um traço singular que atravessou o tempo. A compreensão hierárquica da 
sociedade dividida entre posições de mando e de obediência, configurada como forma social 
harmônica devido a elementos que a equilibram (patriarcalismo, miscigenação, etc.) tal como 
apresentada em Casa-grande & senzala também pode ser compreendida como imbuída de 
alguns pressupostos comuns ao funcionalismo.  

Freyre parece ter sido um dos primeiros autores a desenvolver o tema do 
personalismo. Sérgio Buarque de Holanda sistematizaria posteriormente o conceito de 
personalismo em Raízes do Brasil fazendo a ligação deste com o de patrimonialismo. O autor 
demonstra que essa categoria é construída como contraposição especular à figura do pioneiro 
protestante “ascético norte-americano” que personificaria o que Weber chama de 
“racionalismo ocidental”. Enquanto este é movido por interesses racionais que estão na base 
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da construção de instituições modernas como o mercado capitalista competitivo e o Estado 
racional centralizado, o “homem cordial”, tipo ideal construído por Holanda, seria dominado 
por emoções que não controla. Uma das consequências desse descontrole seria uma visão 
quase exclusiva do interesse próprio em detrimento dos interesses coletivos. Para Buarque de 
Holanda, o personalismo seria representado pela prática social do homem cordial na esfera 
privada e pública. Ele seria um atributo das relações intersubjetivas comuns entre nós, ao 
passo que o patrimonialismo seria a sua manifestação institucional (HOLANDA, 2004). 

Em Guerra e paz: Casa-grande & senzala e a obra de Gilberto Freyre nos anos 1930, 
Ricardo Benzaquen Araújo também aponta que a “excessiva proximidade” que Freyre 
identifica em nossa formação seria o exato avesso do modelo puritano norte-americano. 
Araújo sublinha a formação de cunho protestante de Freyre e compreende que as concepções 
ascéticas do puritanismo da América do Norte estarão presentes na construção de Casa-
grande & senzala como uma imagem em negativo daquela tradição, de forma a dar corpo à 
concepção freyriana acerca da sociedade original que se produziu nos trópicos (ARAÚJO, 
1994). Aqui já fica clara a diferença entre as concepções de Freyre e de Holanda acerca da 
noção de personalismo. Enquanto Holanda julga ser um problema a ausência da 
impessoalidade do ideal republicano burguês, as ideias de Freyre acerca das relações de 
proximidade que se estabeleceram entre senhores e escravos no Brasil colonial apontam para 
uma defesa nostálgica e conservadora de uma sociedade agrária e patriarcal e para o elogio da 
singularidade de nossa formação nacional, apoiada, dentre outros fatores, no personalismo, 
que permitiu o aparecimento de uma nova sociedade nos trópicos.  

Ainda acerca da ideia de permanência de traços estruturais da sociedade patriarcal, em 
Ordem e progresso, por exemplo, Freyre, mesmo reconhecendo certos exageros, valoriza a 
permanência do poder pessoal no Brasil republicano (REZENDE, 1996). A monarquia, no 
entanto, seria apontada posteriormente por Gilberto como a forma mais adequada de governo 
para o Brasil, uma vez que corrigia os possíveis excessos do poder patriarcal, funcionando 
como uma espécie de super-paternalismo, representado pelo poder da família real, acima dos 
poderes e disputas locais: 

[...] o patriarcalismo no Brasil foi, sob alguns aspectos danoso ao 
desenvolvimento nacional e para o caráter brasileiro geral. Tornou os 
brasileiros demasiadamente dependentes do paternalismo e do governo 
paternalista. Tornou difícil considerar-se o trabalho manual como uma 
ocupação decente para homens livres. Deu exagerado valor a algumas 
carreiras, como o sacerdócio, ainda quando não se tinha vocação para 
carreira tão nobre, para as honras acadêmicas e militares, com desinteresse 
ou desdém para as atividades industriais, técnicas e comerciais – defeito que 
somente hoje está sendo superado pelos brasileiros. Contribuiu para tornar 
alguns brasileiros sádicos no exercício do poder (FREYRE, 1956, p. 44). 
 

Dessa forma, a extinção da Monarquia, corretiva de todos esses excessos do poder dos 
senhores patriarcais, teria sido feita de forma precoce na visão do autor, mas isso não 
significou o fim efetivo do poder paternalista uma vez que esse se mantém através de uma 
transição negociada no qual os antigos agentes políticos permanecem na conformação da nova 
ordem social. Além disso, o Exército assumiria sob o regime republicano esse poder protetor 
do qual os brasileiros acabaram por tornar-se dependentes depois de séculos de patriarcalismo 
e monarquismo (FREYRE, 1956). 

 Para Jessé Souza (SOUZA, 1999 apud OLIVEIRA, 2000), o valor de Gilberto Freyre 
em sua análise da singularidade da formação social brasileira estaria exatamente em não fazer 
uso de conceitos que implicassem necessariamente seu contrário. “O conceito de 
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patrimonialismo implica seu contraponto, a sociedade racional-legal; o homem cordial 
pressupõe o protestante asceta e seu controle emocional como pré-requisito para o mercado 
competitivo e a democracia; o capitalismo dependente e a cidadania regulada se confrontam 
com o capitalismo e a cidadania autônomos”. Em sentido semelhante Araújo sublinha que 
Gilberto se afasta, na construção de um modelo teórico de Brasil, tanto do que Richard Morse 
chama de “Grande desígnio Ocidental”, referindo-se ao modelo das modernas democracias 
europeias e anglo-saxãs, quanto da alternativa ibérica ipsis litteris, calcada na hierarquia, na 
tradição e no ideal de comunidade (ARAÚJO, 1994). 

O elogio ao poder patriarcal e posteriormente ao poder monárquico como modelos 
adequados à manutenção da harmonia social no país aparece em obras posteriores de Gilberto 
Freyre, conforme veremos no capítulo II, o que leva uma série de intérpretes de sua obra a 
destacarem o modelo autoritário de fundamentação da sociedade brasileira consagrado pela 
leitura freyriana (OLIVEIRA, 2000). 

Uma larga produção sociológica se empenhou em compreender as singularidades de 
nossa formação sob a perspectiva do atraso, tendo grande influência sobre a sociologia da 
modernização aplicada ao Brasil. A partir da leitura de Freyre, sob a perspectiva de investigar 
as raízes de nossa formação sociocultural, consagra-se uma visão da incapacidade do 
brasileiro de agir segundo as regras da sociedade moderna assentadas sobre noções de 
impessoalidade e igualdade. Sob esse ponto de vista haveria uma tensão no Brasil entre a 
constituição de práticas e instituições modernas, racionais e anti-particularistas, com as 
práticas histórico-culturais brasileiras baseadas nos contatos primários e nos laços pessoais 
(FERREIRA, 2008). Como expressa Marilena Chauí: 

O Brasil é uma sociedade autoritária, na medida em que não consegue, até o 
limiar do século XXI, concretizar sequer os princípios (velhos de três 
séculos) do liberalismo e do republicanismo. [...] a sociedade brasileira 
estrutura-se de modo hierárquico, e nela não só o Estado aparece como 
fundador do próprio social, mas as relações sociais se efetuam sob a forma 
da tutela e do favor (jamais do direito) e a legalidade se constitui como 
círculo fatal do arbítrio (dos dominantes) à transgressão (dos dominados e, 
desta, ao arbítrio dos dominantes) (CHAUÍ, 1987, p. 48). 

 
Dentre os intérpretes que postulam essa leitura, destacamos Jessé de Souza (1999) que 

compreende, a partir da análise dos clássicos de Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de 
Holanda, que o personalismo e o iberismo que emergem de suas interpretações do Brasil 
permaneceriam na contemporaneidade como nossa herança mais profunda17. Jessé adentra, 
portanto, o debate clássico sobre os limites decorrentes do lastro escravocrata sobre o 
desenvolvimento de uma sociedade democrática e igualitária no Brasil. Foi a escravidão, 
lembra o autor, que determinou inclusive o modo de vida peculiar do homem livre no Brasil 
(SOUZA, 2000). 

No artigo Raízes da desigualdade social na cultura política brasileira, Teresa Sales 
afirma que as raízes da desigualdade social brasileira se assentariam em nossa cultura política 
e na forma peculiar que a cidadania assumiu no Brasil, visto que vários traços de nossa cultura 
política tradicional como o personalismo e o clientelismo – sendo este uma das derivações 
mais evidentes da cultura política personalista – permaneceriam vivos e atuantes. A autora 
compreende o personalismo apresentado por Freyre como traço singular de nossa formação 
sociocultural que não se restringiu às relações de intimidade entre senhores e escravos e ao 
Período Colonial. Essa herança da escravidão marcou outra categoria social do campo 

                                                
17 Sobre esse debate nas ciências sociais no Brasil ver SOUZA (1999). 
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presente no Brasil colonial que se ampliou posteriormente com o crescimento da população 
brasileira para muito além desse período histórico: o dependente formalmente livre, ou 
“agregado”, isto é, os homens livres, nem senhores nem escravos, que dependiam e dependem 
do favor para garantir sua sobrevivência (SALES, 1994). 

 Essa questão remete a um debate clássico nas ciências sociais brasileiras, sendo 
marcado pelo diálogo entre Maria Sylvia de Carvalho Franco e Roberto Schwarz sobre a 
importância do “favor” em nossa cultura política. Franco, em estudo sobre o lugar dos 
homens livres na ordem escravocrata (FRANCO, 1974), percebe que a prática do “favor” nas 
relações entre fazendeiros e sitiantes ou tropeiros no período escravista funcionou como uma 
ideologia, uma vez que partia da falsa premissa de uma relação de igualdade. A partir dessa 
conclusão Franco questiona a penetração das ideias liberais no Brasil afirmando que as 
mesmas foram absorvidas como ideologia, uma vez que as noções de igualdade e liberdade 
obscureciam relações de dominação. Schwarz contra-argumenta que as ideias de liberdade e 
igualdade foram na verdade traduzidas para o Brasil sob a forma do favor. Para o autor as 
ideias de favor e de privilégios se sobreporiam no Brasil ao conceito de cidadania em uma 
sociedade altamente hierarquizada que ressignifica esses termos. Por isso o autor afirma que 
no Brasil as ideias estariam “fora do lugar”, uma vez que, transportadas de outro contexto 
histórico e social ganham aqui novos sentidos (SCHWARCZ, 2006). 

 As relações de proximidade identificadas por Freyre em nossa sociedade ajudaram a 
dar fundamentação à ideia de democracia racial tornada posteriormente mito essencial para se 
compreender o Brasil. O que contribuiu, segundo Teresa Sales, para reforçar a aparência de 
encurtamento das distâncias sociais no Brasil, amortecendo tensões e impedindo, com 
frequência, que situações de tensão social resultem em conflito efetivo (SALES, 1994). 
Acerca do mito da democracia racial é preciso ressaltar que Gilberto evidentemente não o 
formulou como mito nem o termo aparece de forma exata em Casa-grande & senzala. Essa 
ideia, no entanto, está implícita em diversas passagens dessa e de outras obras do autor: 

O que a monocultura latifundiária e escravocrata realizou no sentido de 
aristocratização, extremando a sociedade brasileira em senhores e escravos, 
com uma rala e insignificante lambujem de gente livre sanduichada entre 
extremos antagônicos, foi em grande parte contrariado pelos efeitos sociais 
da miscigenação. A índia e a negra-mina a princípio, depois a mulata, a 
cabrocha, a quadradona, a oitavona, tornando-se caseiras, concubinas e até 
esposas legítimas dos senhores brancos, agiram poderosamente no sentido de 
democratização social no Brasil (FREYRE, 1980, p. lx). 
 

A ideia de que no Brasil os conflitos se harmonizam adentraria nossa cultura política 
tornando-se um lugar-comum. Marilena Chauí também aponta que a positivação desse fetiche 
da harmonia e igualdade, visto como marca de nossa brasilidade viria a obscurecer a violência 
simbólica contida no mesmo: 

É uma sociedade na qual as diferenças e assimetrias sociais e pessoais são 
imediatamente transformadas em desigualdades, e estas em relações de 
hierarquia, mando e obediência (situação que vai da família ao Estado, 
atravessa as instituições públicas e privadas, permeia a cultura e as relações 
interpessoais). Os indivíduos se distribuem imediatamente entre superiores e 
inferiores, ainda que alguém superior numa relação possa tornar-se inferior 
em outra, dependendo dos códigos de hierarquização que regem as relações 
sociais e pessoais. Todas as relações tomam a forma de dependência, da 
tutela, da concessão, da autoridade e do favor, fazendo da violência 
simbólica a regra da vida social e cultural. Violência tanto maior porque 
invisível sob o paternalismo e o clientelismo, considerados naturais e, por 
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vezes, exaltados como qualidades positivas do “caráter nacional” (CHAUÍ, 
1987, p. 54). 
 

Outros autores se opõem a essa leitura que postula a permanência do personalismo no 
Brasil como um fator que explicaria o atraso das instituições e as desigualdades sociais 
presentes no país, por conta de seu viés culturalista e pela criação de um problema de natureza 
teórica de indistinção entre método e objeto no que Villas-Bôas (2000) denomina “política da 
interpretação das interpretações do Brasil”. Segundo a autora essas interpretações das 
interpretações clássicas sobre o Brasil criam uma indistinção entre nação e sociedade, ao 
discutirem a formação da identidade cultural da nação com a finalidade de avaliar a 
capacidade dos brasileiros de construírem uma sociedade moderna, industrial e democrática. 
Isto é, confunde-se a formação de um ethos brasileiro, assentado sobre a lógica da cultura e 
dos mitos que formam a ideia de brasilidade com a forma societária, assentada, por sua vez, 
em padrões de organização sociopolíticos. Para Villas-Bôas, Freyre opera sua interpretação 
pelo paradigma da construção da nação e não pela construção da sociedade moderna. 
 Se a argumentação da autora faz sentido em relação ao conteúdo de Casa-grande & 
senzala, por outro lado há uma correlação desta formulação de nação com o projeto político 
conservador, que parece se explicitar posteriormente na obra de Freyre e em sua defesa e 
atuação no regime político que se instala em 1964. Fica desse modo evidente a contradição 
entre a existência desses dois elementos que podem ser identificados na obra do autor 
(personalismo e revolução passiva) e o discurso de Freyre que enfatiza a democracia. A 
construção ideológica de que o Brasil seria uma sociedade democrática em sua estrutura é 
contraditória com relação à cultura política autoritária aqui existente e os projetos políticos 
conservadores ao qual Freyre serviu em sua trajetória. Nossa análise desloca-se, nesse ponto, 
do nível das relações sociais para o nível da política num sentido macro, tentando demonstrar 
a hipótese de que essas formulações se complementam num projeto conservador de sociedade 
para o Brasil. 

A família será, para o autor, não só nossa unidade básica de fundação como também 
de desenvolvimento num período histórico posterior, uma vez que ao longo de sua obra 
Freyre pretende demonstrar os traços de continuidade desse sistema social fundado no 
patriarcalismo familiar. No Capítulo II, ao analisar as duas próximas obras da trilogia, 
Sobrados & mucambos e Ordem e progresso, veremos como, para Gilberto Freyre, o 
“patriarcalismo vai se urbanizando dentro da própria família”. 
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CAPÍTULO II – O TEMA DA REVOLUÇÃO PASSIVA NA OBRA DE 
GILBERTO FREYRE 

 
 Sobrados & Mucambos, obra escrita em 1936 e Ordem e Progresso, de 1959, se 
aproximam por representarem na visão de Gilberto Freyre a entrada do país na modernidade, 
uma espécie de revolução burguesa no Brasil18 vista pelo prisma da decadência e da 
desintegração do sistema patriarcal. Há na tese de Gilberto Freyre – como já viemos 
indicando e é sugerido por diversos intérpretes – uma recusa em compreender tanto a 
formação da sociedade nacional quanto seu processo de entrada na modernidade pelo modelo 
ocidental (BASTOS, 2000; ARAÚJO, 1994). Por isso, elementos que no processo de 
modernização dos países europeus tornaram-se fundamentos de separações intransponíveis, 
no Brasil acabam por ganhar harmonização. Isso porque a capacidade de harmonizar 
contradições estaria presente como uma marca indelével na estrutura social brasileira que 
atravessa épocas. Desse modo a decadência da sociedade patriarcal e a transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre e da Monarquia para a República retratados nessas obras trazem 
sempre fatores de acomodação e conciliação, com elementos do passado combinando-se às 
novidades do presente (BASTOS, 2000). 
 Sobrados & mucambos, apontada pelo próprio autor como continuação de Casa-
grande & senzala traz a transição da atividade açucareira para a mineradora, das fazendas 
para os sobrados e da aristocracia para a burguesia, da tradição colonial para a modernidade. 
Mas uma modernidade que, como veremos, traria em seu interior a semente da tradição. 
 Na terceira obra da trilogia de Gilberto Freyre, Ordem e progresso, reforça-se a ideia 
de mudança social sem rupturas e ao lado da valorização da Monarquia o Exército é destacado 
como força moderadora e comparado ao poder exercido pelo patriarcalismo no Período 
Colonial. Nos textos do Pós-guerra e dos anos 1960, Quase política, A escravidão, a 
monarquia e o Brasil moderno, O processo revolucionário brasileiro e Forças armadas e 
outras forças, é possível perceber como esses temas evoluem para uma defesa aberta da 
intervenção do Exército em momentos de ameaça às instituições (Ver Anexo 1).  
 Na parte final deste capítulo analisamos os textos supracitados, dentre eles dois artigos 
posteriores à instalação do regime militar que representam essa apologia à intervenção militar, 
um de 1965, que comemora um ano da “Revolução”, em que Freyre defende que o Brasil vive 
um regime democrático e que não há “militarismo”, uma vez que o Exército nunca se impôs 
de maneira autocrática, mas apenas como poder moderador a intervir em momentos de crise. 
E outro texto, de 1969, que novamente celebra a “Revolução” de 1964 ressaltando a maior 
dignidade das revoluções “brancas” que reordenam a ordem social sem o recurso da violência. 
Segundo Freyre, esse tipo de revolução estaria em acordo com a índole pacífica  do povo 
                                                
18 Segundo Florestan Fernandes a independência ao romper com o estatuto colonial criou condições para a 
expansão da burguesia no Brasil. Fernandes buscou analisar as singularidades da entrada do Brasil no 
capitalismo demonstrando que essa se dá de forma bastante diferenciada em relação ao fenômeno europeu. A 
ausência de uma sucessão de acontecimentos, de uma revolução propriamente dita, não impediu o 
desenvolvimento do capitalismo no país, mas concedeu-lhe um ritmo próprio e uma condição particular. O 
conceito de revolução burguesa presta-se assim para determinar as etapas do processo e a modalidade de 
capitalismo predominante no país. A revolução burguesa no Brasil, que se fundamenta no desenvolvimento do 
capitalismo na economia, na divisão da sociedade em classes, no desenvolvimento das instituições políticas 
burguesas etc. é analisada a partir de seus componentes estruturais que assentaram suas bases desde o período 
colonial. Fernandes buscou compreender as contradições sociais e políticas geradas no interior da nova ordem e 
o impasse histórico proveniente da dominação burguesa no Brasil (FERNANDES, 1976).  
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brasileiro, uma vez que esse possui em si o senso de equilíbrio de antagonismos como marca, 
isto é, esse seria uma constante de seu caráter desde os remotos tempos coloniais.   
 Desse modo, apontamos para a continuidade dos temas presentes em sua obra na 
caracterização de um ethos do povo brasileiro e para a projeção de um projeto político 
conservador. Suas raízes estão presentes desde Casa-grande & senzala, na ideia de equilíbrio 
de antagonismos, onde o autor valoriza o papel moderador do patriarcalismo como 
sustentáculo de dominação que assegurou um sistema social harmônico responsável por 
manter os antagonismos em equilíbrio.  
 Com a crise do sistema patriarcal retratada em Sobrados & mucambos, a Monarquia 
Imperial assumiria esse papel de poder moderador, por possuir características paternalísticas 
semelhantes. Ela seria, segundo o autor, um tipo de “super-paternalismo” que agiu de forma a 
equilibrar antagonismos, estando acima do poder das famílias e por isso combatendo 
possíveis abusos de poder por parte delas. Posteriormente, com a República, esse poder seria 
assumido pelo Exército como força nacional acima dos partidos, que evitaria possíveis abusos 
de poder desempenhando papel “conciliador e pacificador dos brasileiros divididos por ódios 
de partido ou antagonismos de interesses subnacionais” (FREYRE, 1974, p. 300). 
Patriarcalismo, Monarquia e Exército são identificados ao longo dessas obras como poderes 
moderadores, paternalistas, estando acima de interesses particulares e a favor da nação ao 
manter o equilíbrio de antagonismos e transições políticas sem grandes rupturas.  
 Em Ordem e Progresso e nos demais artigos das décadas de 1940, 1950 e 1960, as 
ideias defendidas por Gilberto Freyre evoluem para um projeto de revolução passiva, uma vez 
que darão sustentação ao golpe de 1964 e ao projeto de Estado subsequente, defendendo a 
intervenção militar como democrática, a manter o equilíbrio social, e o projeto de 
modernização autoritária empreendido pelo governo golpista. Percebemos, dessa forma, 
linhas de continuidade em sua obra que carregam uma concepção autoritária de sociedade e 
que viriam a evoluir no sentido de um projeto de revolução passiva. Fica também mais 
evidente na análise desta fase de sua produção o abismo entre seu discurso acerca da 
democracia presente na sociedade brasileira e a composição de um projeto de sociedade 
autoritário que se delineia em sua obra e em seu apoio ao regime autoritário instalado no pós-
1964. 
 
 
2.1. Sobrados & mucambos e Ordem e progresso: mudança e permanência 
 

Para Jessé Souza (2002), Sobrados & mucambos (1961) é um retrato da construção da 
modernidade brasileira sob a forma peculiar denominada por Freyre de reeuropeização, que 
atinge o país a partir de 1808 com a chegada das duas instituições modernas por excelência: 

[...] 1808 é um ano prenhe de acontecimentos de larga repercussão, como a 
vinda da família real portuguesa, que fugia das guerras napoleônicas, e a 
abertura dos portos, no mesmo ano, eliminando o monopólio comercial da 
metrópole. [...] Esses dois acontecimentos como que ilustram, aos meus 
olhos, a entrada, no contexto de uma sociedade até então extremamente 
primitiva material e simbolicamente, das duas práticas institucionais mais 
fundamentais e importantes do mundo moderno: Estado e mercado 
(SOUZA, 2003). 

 
A construção das sociedades modernas define-se por um processo de secularização, de 

“desencantamento do mundo”, conforme é explicado por Max Weber, que descreve tal 
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fenômeno como um movimento de racionalização característico do Ocidente, que altera o 
domínio das concepções religiosas do mundo (HABERMAS, 2003). A constituição do Estado 
é parte fundamental desse movimento de mudança. 

As modernas ciências empíricas, a autonomização das artes e as teorias da 
moral e do direito fundamentadas a partir de princípios levavam aí à 
formação de esferas culturais e de valores que possibilitam processos de 
aprendizagem segundo leis internas dos problemas teóricos, estéticos ou 
prático-morais, respectivamente. [...] Mas não foi somente a profanização da 
cultura ocidental que Max Weber descreveu do ponto de vista da 
racionalização, foi sobretudo o desenvolvimento das sociedades modernas. 
As novas estruturas sociais estão marcadas pela diferenciação desses dois 
sistemas, interligados de modo funcional, que se cristalizaram em volta do 
cerne organizatório da empresa capitalista e do aparelho burocrático do 
Estado (HABERMAS, 2003, p. 42). 

 
Weber afirma que o Estado racional, moderno e impessoal pode ser definido como 

uma estrutura ou agrupamento político que reivindica o monopólio da coerção física legítima. 
Sua formação irá comportar uma racionalização da sociedade política apoiando-se em 
regulamentos explícitos (FREUND, 1987). 

A emergência dos Estados modernos é um fenômeno que ocorre diante da crise do 
Antigo Regime e que diz respeito à história da ampliação do espaço público com a 
consequente expropriação dos instrumentos privados de força de seus possuidores individuais, 
o combate aos meios privados de justiça e o controle das gerências privadas sobre bens 
comuns (DREIFUSS, 1993). É uma história de expropriações acumulativas e de ampliação de 
uma unidade política moderna que, em seu processo histórico de estruturação toma a forma de 
uma instituição rígida que se impõe sob a égide do capitalismo como instância máxima de 
domínio político, concentrando meios gerenciais, militares e legais. Todos os indivíduos que 
habitam dado território governado por tal modelo de Estado ficam sujeitos às suas normas 
inclusivas e impessoais (FREUND, 1987). 

Em Sobrados & mucambos, Gilberto Freyre traz uma leitura acerca das mudanças que 
se operam no Brasil a partir da primeira metade do século XIX acompanhando o processo de 
construção de uma nova ordem social assentada nos pilares do Estado e mercado modernos. 
Tal qual em O processo civilizador de Norbert Elias (2011), Freyre parece tentar captar os 
mecanismos que vão formar a nova sociabilidade emergente dessa ordem, compreendendo 
que as experiências de transformação trazem consigo novos códigos. Freyre delineia um 
cenário de declínio senhorial no qual a nova experiência social urbana erige-se do interior da 
experiência social rural. 

[...] as cidades tomaram das fazendas e dos engenhos esses filhos mais 
ilustres – e também os padres e os que se dedicavam à carreira das armas. Os 
inferiores em inteligência, ou os sem saúde para emigrar ou seguir carreira 
militar é que foram sucedendo os avós na administração dos domínios rurais; 
e estes se reduzindo em tamanho e extensão; dividindo-se entre herdeiros 
distantes indiferentes à agricultura, fixados nas cidades (FREYRE, 1961, p. 
354). 

 
Apresentada como continuação do estudo empreendido em Casa-grande & senzala 

pelo autor, Sobrados & mucambos traz, entretanto, uma ideia distinta em relação ao caráter de 
proximidade identificado entre escravo e patriarca presente no primeiro ensaio, apreendendo 
mudanças operadas pela passagem do tempo. Freyre afirma aqui que a distância se torna um 
elemento central na passagem do Brasil rural para a ordem capitalista moderna. Segundo o 
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autor, à medida que a elite branca vai se convertendo a uma vida urbana, grande parte dos ex-
escravos será afastada para mucambos bem distantes dos olhos da aristocracia. Nesse 
processo, as paixões do Período Colonial que são apresentadas por Freyre especialmente em 
sua versão afetivo-sexual serão progressivamente substituídas por um excesso de ordem e 
contenção que caracterizará a elite brasileira do século XIX (SOUZA, 2000). Uma ordem 
profundamente excludente e marginalizadora na qual a sociedade brasileira busca se 
europeizar, lidando com enorme dificuldade com elementos do popular.  

Freyre indica que o personalismo, antes dominante, seria gradualmente abandonado 
com a decadência da cultura patriarcal rural brasileira. A partir da primeira metade do século 
XIX, o país passa por um processo que o autor denominará de reeuropeização19. Com o 
processo de urbanização crescente, o poder pessoal e familiar entraria em decadência e a 
hierarquia social passaria a ser marcada por um conflito entre os valores europeus burgueses 
da cidade e valores anti-europeus do interior. A cidade tende a se afirmar contra os domínios 
rurais e o Estado ganha maior peso a partir da chegada da família real no Brasil, 
apresentando-se paulatinamente como contraposição ao poder difuso das famílias patriarcais. 
Há uma expressiva mudança nos costumes, nos modos de se vestir, de se comportar, etc. que 
levam nossa modernização a ser percebida como inautêntica, ligada a uma imitação do 
comportamento e da cultura europeia, por conta da convivência antitética com a instituição 
escravista (SOUZA, 2000). Essa colocação não se dá, no entanto, sem certa reprovação por 
parte do autor quanto à inadequação da assimilação dos costumes europeus em um ambiente 
de clima tropical.  

Suas críticas a esse processo também vinham associadas à denúncia elaborada desde 
os anos 1920 da perda das tradições, que deu fundamentação a uma posição regionalista, 
como vimos no primeiro capítulo. Freyre reagia à força da universalização que acompanhava 
a impessoalidade presente nas novas formas de relacionamento social. Ambas agiriam contra 
a harmonia social que imperava à sombra do domínio patriarcal. Reagia também à destruição 
das culturas regionais que significaram no passado um modo próprio de organização social. A 
implosão desses elementos de nossa cultura e organização social tradicional significou a 
quebra da continuidade entre o público e o privado, tema central em Sobrados & mucambos 
(BASTOS, 2000). No entanto, apesar de Freyre defender que a partir de 1808 se opera no 
Brasil um processo de mudanças estruturais profundas que levarão a uma gradual decadência 
do patriarcalismo rural, é possível também apreender de sua interpretação certas persistências. 
Acerca desse ponto é importante frisar que Freyre é um ideólogo do tradicionalismo e do 
regionalismo, representando a oligarquia agrária em crise. Vê, porém, o processo 
modernizador como inevitável. Seu discurso procura resgatar o tradicional, o nacional-
popular em meio a esse processo modernizador, e não freá-lo (MOTA, 1980). 

Alfredo César Mello aponta que o elemento de continuidade que dará nexo à 
engenharia freyriana de construção de uma sociedade brasileira coesa ao longo da passagem 
do tempo será o mulato. Se para o ensaísta a família patriarcal foi nos primeiros tempos esse 
elemento de coesão social que permitiu a formação de uma cultura brasileira original, no 
momento posterior em que a mesma entra em franco processo de decadência, a permanência 
de uma unidade nacional será dada pelo fruto da miscigenação, o elemento híbrido por 
excelência, o mulato, que opera como um agente de intermediação e de equilíbrio de 
antagonismos. Desse modo, o autor volta a defender em Sobrados & mucambos a tese da 
                                                
19 Reeuropeização no sentido de que a experiência colonial não havia feito penetrar aqui uma cultura de matriz 
europeia propriamente, visto que conviveram nesse período numerosas influências culturais, mesmo no que diz 
respeito à influência do colonizador português que já carregava em si esse “luxo de antagonismos”. O declínio 
da sociedade patriarcal e o processo de modernização que se operou a partir de 1808 substituem esses padrões 
pelo modelo europeu de civilização tido como superior (PECHMAN, 1999). 
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mestiçagem como peculiaridade social brasileira, introduzindo um elemento de continuidade 
narrativa (MELLO, 2006).  

Em sua análise sobre Sobrados & mucambos, Ricardo Benzaquen de Araújo relativiza 
a ruptura com o universo composto pelo autor em Casa-grande & senzala. Benzaquen afirma 
que se, por um lado, a decadência patriarcal fica evidente com a chegada da monarquia lusa 
que, aliando-se com os novos setores urbanos, consegue minar o poder regional dos senhores, 
por outro, os sobrados trarão pontos de contato com as casas-grandes partilhando com essas 
um mesmo ideal autárquico. O apontamento dessa convergência implica em compreender a 
interpretação do autor quanto à existência comum de um germe de continuidade dentro de 
todo movimento de mudança, mesmo que sob novas significações. Boa parte da narrativa de 
Sobrados & mucambos caminha no sentido de qualificar as expressivas mudanças que se 
realizam no Brasil desse período, demonstrando como essas alteram desde os laços mais 
íntimos da sociabilidade nacional. Dentre elas, a libertação dos escravos terá papel expressivo 
no que diz respeito ao abrandamento das paixões e impulsos sexuais e na conformação de 
uma nova família burguesa e monogâmica assentada sobre bases românticas (ARAÚJO, 
1994). 

Araújo destaca ainda que apesar do entusiasmo e satisfação que Freyre demonstra em 
alguns trechos em relação a esse processo modernizador, ele também deixa claro de forma 
crítica que o declínio da ordem patriarcal e de todo sistema social apresentado em Casa-
grande & senzala irá acentuar as distâncias sociais que separam brancos e negros, ricos e 
pobres, transformando sobremaneira os modos de dominação e subordinação. Esse 
distanciamento entre classes produzido pelo processo modernizador em curso no período diz 
respeito à ocorrência do já mencionado movimento de reeuropeização da aristocracia que 
convergirá com um processo de reafricanização dos negros20, agora isolados nos distantes 
mucambos.  

Na parte final de Sobrados & mucambos a mestiçagem aparecerá de forma mais 
destacada como elemento de reaproximação desses antagonismos, agindo por duas vias: a 
ascensão do mulato na vida pública e a influência das mulatas no interior dos sobrados, 
transmitindo valores, modos de falar, temperos africanos etc., reequilibrando e reaproximando 
os antagonismos. 

Podemos perceber uma retomada de linhas argumentativas semelhantes às de Casa-
grande & senzala. No entanto, diferente do que Freyre afirma em boa parte de Sobrados & 
mucambos, o personalismo não parece ter se esgotado com o fim da escravidão e início da 
modernização brasileira. Assentada sobre novas bases, essa convivência próxima e mesmo 
afetiva entre desiguais parece ter sido ressignificada nos novos contextos sociais subjacentes 
no país. Essa tese é defendida por Holanda (2004) e por outros autores como Araújo (1994) e 
Melo (2006) e nós estamos de acordo com tal ponto de vista, que se constitui num dos 
pressupostos presentes na pesquisa. 

Acerca dessa ideia de permanência de elementos do passado colonial Freyre faz a 
seguinte observação no Prefácio da 10ª edição de Sobrados & mucambos: 

Nestas páginas, procura-se principalmente estudar os processos de 
subordinação e, ao mesmo tempo, os de acomodação, de uma raça à outra, 
de uma classe à outra, de várias religiões e tradições de cultura a uma só, que 
caracterizaram a formação do nosso patriarcado rural e, a partir dos fins do 
século XVIII, o seu declínio ou o seu prolongamento no patriarcado menos 

                                                
20 Segundo Freyre, à medida que os mocambos são expulsos para zonas cada vez mais longínquas da cidade os 
ex-escravos vão criando uma cultura isolada em que predominavam elementos africanos.  A reafricanização e a 
reeuropeização seriam efeitos do distanciamento social que se opera a partir da decadência do patriarcalismo 
retratada em Sobrados & mucambos (ARAÚJO, 1994). 



45 
 

severo dos senhores dos sobrados urbanos e semi-urbanos; o 
desenvolvimento das cidades; a formação do Império; íamos quase dizendo, 
a formação do povo brasileiro (FREYRE, 1961, p. XXI). 
 

Dessa forma, o patriarcalismo agrário foi posto em crise com a urbanização e com a 
Abolição, um ano antes da República, mas de fato não teria sucumbido. As intensas mudanças 
em curso no país ocorriam sob a permanência de forças que resistiam aos novos tempos, 
gerando uma modernidade híbrida. Preocupado em retratar as continuidades na mudança, 
Freyre apresenta elementos de constância e conservação que definiriam um ethos brasileiro 
em meio ao processo de transição para a modernidade sem grandes rupturas. Dentre os 
princípios estruturantes da sociedade brasileira, estariam o personalismo, o familismo e o 
privatismo que agiam como agentes de acomodação e manutenção do equilíbrio entre passado 
e futuro, entre a sociedade tradicional e a moderna (OLIVEIRA, 2000). 
 É importante ressaltar que permanece aqui a ideia de importância de um poder forte e 
autoritário que aja de forma a equilibrar interesses e antagonismos e de forma a impedir 
mudanças drásticas e radicalizações. No passado, esse papel cabia ao patriarca. Seu sucedâneo 
natural seria, para o autor, a Monarquia. 
 Elide Rugai Bastos ressalta que Gilberto Freyre compreende o processo de entrada no 
Brasil na modernidade pelo prisma da decadência. O tema da decadência inscreve-se no 
debate intelectual dos anos 1920 e 1930 sobre a sociedade ocidental marcado pelas teses de 
Spengler21. Freyre se aproxima desse debate em Sobrados & mucambos, percebendo as 
mudanças sociais em curso no país como uma ameaça às tradições e um perigo de 
desagregação da ordem social. Mas sua análise toma um caminho original, uma vez que o 
autor afirmava desde Casa-grande & senzala a especificidade da sociedade brasileira calcada 
na ideia de harmonização de contrastes. Diferente dos processos de modernização dos países 
ocidentais, o Brasil lidaria com a crise da perda das tradições de forma distinta (BASTOS, 
2003). 
 Freyre analisa ao longo de Sobrados & mucambos a decadência do patriarcalismo 
agrário brasileiro como um processo espiral no qual a sociedade passa por ciclos de origem, 
consolidação, decadência, renovação, consolidação e decadência, em um movimento infinito. 
O momento da decadência é transitório, resultado de mudanças que abalam a ordem social. 
Entretanto, no interior da própria sociedade subsistem elementos de renovação que 
reestabelecem o equilíbrio social. O que remete à ideia de tempo tríbio, neologismo criado por 
Freyre para indicar a interpenetração do presente com o passado e o futuro (BASTOS, 2003). 

Contrapondo-nos à interpretação feita por Jessé de Souza em Gilberto Freyre e a 
singularidade da cultura brasileira, que parece perceber o processo retratado por Freyre em 
Sobrados & mucambos como o advento de uma autêntica revolução burguesa no Brasil 
(SOUZA, 2000), buscamos ressaltar seu caráter de revolução conservadora, uma vez que, 
como veremos, se trata de um processo de mudança social e modernização dirigido pelas 
classes dominantes e esvaziado de sociedade civil, um modelo de revolução burguesa que 
Gramsci denominou revolução passiva.  

Para compreendermos esse modelo é preciso antes explicar o contexto em que 
Gramsci cunhou a noção de revolução passiva, que se refere ao processo político e social 
vivido pela Itália no século XIX. Gramsci utiliza esse conceito como principal categoria para 
compreender o processo conhecido como Risorgimento que levou a unificação do estado 

                                                
21 Oswald Spengler foi um filósofo e historiador alemão cuja principal obra foi a Decadência do Ocidente (em 
dois volumes publicados em 1918 e 1920). Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Oswald_Spengler>. Acesso em: 
02/08/2014. 
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italiano no século XIX e a transformação, mesmo por um processo de “revolução abortada”, 
sem a radicalidade das revoluções burguesas propriamente ditas (sobre o caso de países como 
Inglaterra, França e EUA, ver MOORE JR., 1987). 
 O conceito de revolução passiva ou transformismo foi utilizado por Antonio Gramsci 
para compreender o processo de formação do Estado burguês moderno na Itália. Foi 
apropriado posteriormente por autores brasileiros que queriam compreender o processo de 
modernização capitalista no Brasil, como Carlos Nelson Coutinho (1999) e Luis Werneck 
Vianna (1976), os quais percebiam que no Brasil os processos de mudança social haviam se 
dado de maneira semelhante em diversos momentos de nossa história, como no processo de 
Independência, na transição para a República e após o golpe de 1964. No conceito de 
revolução passiva trabalhado por Gramsci, diferente de uma revolução de tipo jacobina – 
como a que se deu na França do século XVII –, caracterizada como uma revolução popular 
feita “de baixo para cima”, há a ausência da participação das massas e as transformações 
sociais se dão graças a acordos entre frações das classes dominantes, a partir de dois 
movimentos: a “restauração” e a “renovação”. O primeiro configura-se como uma reação à 
possibilidade efetiva de transformação social “de baixo para cima” e o segundo diz respeito às 
demandas populares parcialmente atendidas pelas camadas dominantes como forma de manter 
a ordem (COUTINHO, 1999). 
 O Estado brasileiro teve historicamente papel semelhante ao que Gramsci atribuiu ao 
Estado italiano que se forma após o processo de unificação: o de substituto das classes sociais 
em sua função de conduzir a transformação e assumir a tarefa de “dirigir” politicamente as 
próprias classes economicamente dominantes. As transformações sempre resultaram do 
deslocamento da função hegemônica22 de uma para outra fração das classes dominantes, 
sendo que estas classes, em seu conjunto, nunca desempenharam uma função hegemônica 
diante das massas populares. Sempre delegaram ao Estado – aos militares ou aos burocratas –, 
ao qual coube a função de “controlar” e, de acordo com as necessidades, reprimir as massas 
subalternas. Essa foi a forma encontrada pela burguesia brasileira para fazer a transição para o 
capitalismo, o modelo de “revolução passiva” (COUTINHO, 1999). 

Freyre, como um autor de viés conservador traz interessantes subsídios para se 
compreender a gestão cuidadosa das mudanças operadas pela classe dominante no Brasil. 
Sobre o pensamento conservador Karl Mannheim afirma que 

A peculiaridade do modo conservador de enquadrar as coisas em um 
contexto mais amplo é que ele se aproxima delas por trás, a partir de seu 
passado. Para o pensamento progressista, o significado das coisas deriva em 
última análise de algo acima ou além delas mesmas, de uma utopia futura ou 
de sua relação com uma forma transcendente. Os conservadores, no entanto, 
veem todo o significado de uma coisa no que está por trás dela, ou seu 
passado temporal ou sua origem evolutiva. Enquanto o progressista utiliza o 
futuro para interpretar as coisas, o conservador utiliza o passado; o 

                                                
22 Gramsci amplia o sentido restrito de Estado marxiano compreendendo que o Estado é formado pela 
“sociedade política” e pela “sociedade civil”. A “sociedade política” materializa-se nos “aparelhos coercitivos do 
Estado” e a “sociedade civil” nos ditos “aparelhos privados de hegemonia”(sistema escolar, Igrejas, partidos 
políticos, meios de comunicação, instituições científicas, artísticas etc.).  Dessa forma, a sociedade civil, mesmo 
representando interesses de grupos sociais distintos e independentes do poder político, auxilia na manutenção de 
uma determinada ordem, legitimando e auxiliando a reprodução da lógica estatal. A aceitação do poder político 
constrói-se através de ideias e valores hegemônicos que são difundidos em dada sociedade e que são amparados 
paralelamente pelo poder de coerção do Estado. A construção da hegemonia depende, portanto, da conjugação 
da coerção e do consenso (COUTINHO, 1999). 
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progressista pensa em termos de modelos, o conservador pensa em termos de 
origens (MANNHEIM, 1981, p. 121). 

 
 É possível perceber em diversas passagens de Sobrados & mucambos, sua 
preocupação em desvelar os elementos de conservação e continuidade de “valores originais” 
brasileiros que foram responsáveis por dar sustentação à sociedade a despeito das 
transformações pelas quais essa atravessa. Para o autor, os brasileiros se manteriam coesos, 
através do tempo, por trazerem a marca da interpenetração de culturas e do senso de equilíbrio 
de seus antagonismos. Freyre insiste que são esses fatores que mantêm a harmonia e o 
equilíbrio de nossa sociedade ao longo do tempo histórico, encarnando, dessa forma, o caráter 
conciliador de nossas elites num eterno combate aos antagonismos e no controle da ordem 
social. Nossa hipótese é, portanto, que essa perspectiva de um projeto político de 
modernização conservadora está presente, ora de forma latente, ora de forma manifesta, nas 
obras de Gilberto Freyre, aqui selecionadas, relacionando-se com sua caracterização da 
sociabilidade e da cultura política nacional marcadas por seu ideário conservador. Sobrados & 
mucambos, conforme vimos, e Ordem & progresso já trazem o tema da revolução passiva ao 
defenderem as transições políticas realizadas sem desordem social e rupturas drásticas. Nos 
textos do Pós-guerra e nos artigos posteriores produzidos nas décadas de 1950 e 1960, que 
analisaremos mais adiante, fica ainda mais evidente a defesa do autor de um projeto de 
revolução passiva. 
 Publicado em 1959, Ordem e progresso traz uma análise da transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre e da Monarquia para a República e tenta demonstrar como, na 
mudança de regime, se mantém a organicidade da sociedade e a unidade nacional. O eixo 
central da obra consiste em analisar permanências e desagregações de cânones culturais de 
funcionamento da sociedade brasileira. 

 O estudo foi precursor na utilização da história oral no Brasil, e reuniu por meio de 
questionários aplicados por trinta anos dados autobiográficos de quase mil brasileiros 
nascidos entre 1850 e 1900. Reunindo essas amostras de ‘biografias’, Freyre esperava 
“compreender o que fora mais significante no período, o que impressionava aqueles homens 
como grupo — chegando assim a uma abstração sobre a verdade” (SKIDMORE, 1994, p. 15 
apud OLIVEIRA, 2000).  

Lina Rodrigues de Faria acrescenta que foram utilizados também como fontes 
documentos pessoais guardados em arquivos de família: correspondências, cartões postais, 
diários, escrituras, inventários, testamentos, álbuns de família, cadernos escolares, livros de 
cozinha, porcelanas, cristais e peças de vestuário que ilustravam aspectos importantes da vida 
nacional. O autor lançou mão de arquivos de família, entre eles os da Família Imperial e da 
Família Joaquim Nabuco. Foram pesquisados também coleções de rótulos de cigarros, de 
leques, de caixas de rapé, de camafeus, além de jornais e revistas de época, caricaturas e 
crônicas, literatura nacional e estrangeira. Outra importante fonte documental utilizada por 
Freyre foram as fotografias de época que retratam o viver patriarcal (FARIA, 1986 apud 
OLIVEIRA, 2000). 

Com esse processo metodológico, que incorpora procedimentos da história e da 
antropologia, Freyre parece tentar superar as críticas recebidas quanto à falta de exposição de 
métodos científicos em Casa-grande & senzala. Inúmeros críticos o acusavam de basear suas 
afirmações em intuições da realidade e apontavam limitações teóricas e metodológicas como 
causa da falta de comprovação objetiva para suas afirmações. 
 Freyre tenta demonstrar que faz parte da nossa tradição a convivência de métodos 
aristocráticos com costumes democráticos. Essa convivência harmônica se deveria à tradição 
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inscrita em nosso DNA de equilibrar antagonismos e bloquear conflitos, cunhada a partir da 
interpenetração de culturas que funda nossa identidade nacional.  
 Se a mestiçagem amenizou o peso de uma organização social aristocrática, o 
patriarcalismo, enquanto forma de domínio, sedimentou no país um caráter conciliador de 
interesses e diferenças. Esses dois elementos agiriam juntos de forma a produzir um padrão de 
mudança social sem rupturas que atravessa nossa história (REZENDE, 1996; FREYRE, 
1974). Haveria, portanto, um ambiente social permissivo que amenizou a forma de domínio 
patriarcal e possibilitou a coexistência de ordens diferentes, os costumes democráticos 
abrandando os métodos políticos autoritários (REZENDE, 2001). 

O fato é que a República de 89, desde os seus primeiros dias esforçou-se por 
sociologicamente continuar o regímen monárquico de ordem, dando-lhe 
quanto possível – é certo – nova substância; mas conservando-lhe a forma – 
isto é a forma social; a configuração até certo ponto paternalista; o processo 
social de ser governo autoritário dentro de uma sociedade democrática na 
estrutura: inclusive na mobilidade entre raças, classes, culturas e populações 
de regiões diversas; na interpenetração das relações entre esses elementos na 
aparência e às vezes na realidade antagônicos; e devido a tais antagonismos, 
necessitados de um poder político bastante vigoroso para lhe regular ou 
dirigir as relações (FREYRE, 1974, p. 298). 
 

 Na interpretação de Bastos (1986), a decadência do patriarcalismo pode ser 
compreendida como um processo de perda do poder privado enquanto fator político básico. A 
possibilidade de transição para Freyre reside no fato de que aparecem como forças sociais, 
indivíduos híbridos, isto é, por sua situação racial, social e cultural, nem senhores nem 
escravos. E é exatamente na esfera cultural que se encontram as explicações para as 
transformações sociais e políticas. Alguns exemplos dessa continuidade são oferecidos pelo 
autor ao longo do livro ao demonstrar aspectos de permanência da Monarquia no regime 
republicano sob a presença de barões, viscondes, conselheiros etc. que reatam as tradições de 
ordem ou unidade nacionais vindas do Império. Outro exemplo dado pelo autor é de que os 
líderes republicanos eram mestiços que não baniram os métodos aristocráticos do cenário 
político (REZENDE, 1996, p. 25).  
 Esses elementos híbridos permitem ajustes entre tempos e formas sociais distintas, que 
se moldam sob as constantes psicossocioculturais do povo brasileiro apresentadas pelo autor. 
Eles serão elementos de intermediação que mantêm o equilíbrio entre as formas sociais do 
passado e os elementos modernizadores que entram em cena. Para Freyre, o papel 
democratizante/modernizador do Estado se fará presente pela atuação desses diversos agentes 
sociais, os mestiços, os bacharéis e os reformadores sociais, aristocráticos como Joaquim 
Nabuco, que atuaram como construtores da mudança (OLIVEIRA, 2000). 

Pois o ballet político que então se dançou no Brasil foi, sobretudo um ballet 
em que se destacaram por seus passos, seus avanços, seus recuos, suas 
contemporizações, suas transigências, o paternalismo da Coroa e o 
paternalismo das casas-grandes. Este, com a Abolição, perdeu o seu nervo 
principal; aquele, desaparecido o Império, tornou-se apenas um fantasma 
político. Sociologicamente, porém – isto é, como formas – tanto um como o 
outro paternalismo sobreviveram na República de 89: no Presidente da 
República, que teve que conformar-se em continuar sob vários aspectos a ser 
o que o Imperador fôra durante a Monarquia; no Exército Nacional, que 
passou a desempenhar funções supra-partidárias e superiormente nacionais 
[...] nos chamados “coronéis” cujas mãos de chefes mais que políticos do 
interior reuniram parte considerável da herança dos antigos barões do 



49 
 

Império: alguns quase feudais em seu modo de ser patriarcas (FREYRE, 
1974, 299-300). 
 

 Desse modo, antigos padrões de domínio não eram banidos, uma vez que não havia o 
enfrentamento entre os diferentes agentes sociais, e sim acordos e ajustes entre elites que 
neutralizavam as possibilidades conflitivas e promoviam um processo de transição sem 
rupturas. É importante lembrar que esse ideário de transição feito “pelo alto”, sem a explosão 
de conflitos sociais abertos, sem radicalizações de posições políticas divergentes, tem seus 
fundamentos nos elementos apresentados em Casa-grande & senzala, na marca conciliatória 
presente em nossa brasilidade advinda da plasticidade, adaptabilidade, miscibilidade e 
flexibilidade do caráter português que permitia essa combinação de contrastes e de ordens 
culturais, políticas e sociais distintas.  

Como já foi mencionado, as noções de permanência e mudança são centrais nesse 
terceiro livro (OLIVEIRA, 2000; BASTOS, 1986, 2003; REZENDE, 1996), sendo elementos 
recorrentes na obra de Gilberto Freyre. Buscamos analisar, a partir de tais elementos, os 
fundamentos dessa perspectiva de mudança social controlada apresentada pelo autor, 
percebendo como se configura em sua obra, a partir dessa perspectiva, um esvaziamento da 
sociedade civil e a projeção de um projeto político conservador que se consolida no apoio de 
Freyre, na segunda metade dos anos 1960, a um plano de revolução passiva conduzido pelos 
militares.  

Podemos perceber que, na construção de um modelo interpretativo da modernidade no 
Brasil, a questão das mudanças em Freyre gira sempre em torno de elementos de continuidade 
e não de ruptura. Sobre este ponto, Freyre comenta:  

Creio que venho contribuindo [...] para que o brasileiro de hoje sinta sob 
seus pés alguma coisa de resistente – essencial, além de essencialmente 
resistente – sobre o que se apoie não só seu presente como futuro, através 
da identificação de continuidades que corrijam até certo ponto inevitáveis 
excessos de descontinuidades no espaço e no tempo sociais (FREYRE, 
1968, p. 75). 
 

 Seus escritos trazem como marca a idealização do passado e um olhar conservador 
diante da modernização e do progresso irrefreável que ameaçavam o que o autor parece 
compreender como a tradicional e autêntica cultura brasileira. A ideia de preservar a cultura 
tradicional era recorrente entre intelectuais do período como pudemos perceber ao analisar o 
movimento regionalista do qual Freyre fez parte na década de 1930.  
 Como já foi referido, Karl Mannheim salienta que o pensamento conservador 
compreende a realidade a partir de modelos e do controle das possibilidades (MANNHEIM, 
1981). Ao compreender que existem elementos em nossa cultura definidores da sociedade 
nacional e preexistentes a uma dada organização política que atravessaram o tempo, Gilberto 
Freyre demonstra as raízes conservadoras de seu pensamento assentadas na tradição 
funcionalista do estilo de ciência praticado pelo autor. Assim, na análise dos processos de 
mudança social, Freyre vai estabelecer critérios para detectar esses elementos de constância. 
Esse processo é bastante nítido na obra Ordem e progresso, na qual o autor registra que a 
resistência de traços constantes não inviabilizava a transição do trabalho escravo para o 
trabalho livre ou da Monarquia para a República, mas marcava sua singularidade. Rezende 
ressalta que para Freyre as mudanças sociais e transições políticas deveriam levar em conta as 
constantes psicossocioculturais do povo brasileiro (REZENDE, 2001). 
 Segundo Villas-Bôas, não podemos perder de vista que a construção desses modelos 
não se efetiva apenas em uma operação cognitiva, uma tentativa de compreensão do 
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desenvolvimento da sociedade, mas também em um desejo de intervir nos rumos deste, em 
um projeto de reinvenção do social que pauta normas de conduta e projetos de alcance 
político. A disputa simbólica em torno de nossa formação histórica diz respeito aos valores 
que pautaram a construção da nacionalidade e a noção de brasilidade. As ideias de Freyre 
darão corpo a um modelo de Brasil da harmonia autoritária (VILLAS-BÔAS, 2000). Nos 
artigos analisados a seguir, como já afirmamos, os escritos do autor estão mais evidentemente 
associados a um projeto de alcance político, uma vez que o autor participa diretamente do 
projeto de Estado pós-1964.  
 
 
2.2. Os textos do pós-guerra e a defesa aberta da “revolução conservadora” 
 
 Como afirma Daniel Pecáut, é simplista falar da interferência de um “campo 
intelectual” em um “campo político”, visto que a realidade é desde sempre política. No 
entanto, existem uma série de especificidades quanto à postura dos intelectuais diante do 
político em diferentes contextos, configurando-se, em determinados momentos e ambientes 
intelectuais, uma recusa do político. No contexto brasileiro, entretanto, “os intelectuais 
parecem ter se empenhado na ação política sem preocupações e hesitações, como se 
estivessem de fato incumbidos de fazê-lo” (PECÁUT, 1990). Conforme já viemos 
apresentando, a produção intelectual de Gilberto Freyre teve desde seu início um forte apelo 
político, tanto no que tange à construção da nação quanto por sua associação direta a 
programas políticos e a atividade política institucional.  Nos anos 1930, Freyre foi assessor do 
governador de Pernambuco, Estácio de Coimbra, durante a República Velha. A Revolução de 
1930, com o assassinato de João Pessoa, governador da Paraíba, levou o autor a fugir do 
Brasil junto ao ex-governador Coimbra, acusado do assassinato. Os membros da revolução, 
encabeçada por Vargas, combatiam naquele momento o poder das oligarquias regionais.  

É nesse ínterim, exilado em Lisboa e em seguida como professor visitante nos EUA, 
que Gilberto dará início à gestação de Casa-grande & senzala. A obra teria repercussão 
nacional e internacional extremamente favorável, projetando o nome de Gilberto Freyre e, 
como veremos, uma postura mais crítica no meio intelectual só viria a se conformar de 
maneira mais sólida na década de 1960, com uma onda de reações que passaram a classificá-
lo como um reacionário político e um apologista da sociedade agrária patriarcal.  

Na década de 1940, durante o Estado Novo getulista, Freyre assumiu posições de forte 
oposição, elegendo-se mais tarde – com o fim da ditadura estado-novista e a democratização 
do país após a Segunda Guerra Mundial – como deputado na Constituinte pós-democratização 
pela União Democrática Nacional (UDN), com o apoio de intelectuais e estudantes.  

A UDN surgiu em 1945 constituída de uma grande frente que aglutinava oligarquias 
derrotadas pela revolução de 1930, dissidentes da esquerda, setores médios e liberais que se 
manifestavam contra o regime ditatorial e outros opositores de Vargas. Formada durante o 
Estado Novo (assim como o PSD e o PTB), a UDN tinha, portanto, uma constituição 
heterogênea que foi capaz de reunir teses liberais, autoritárias, progressistas e conservadoras, 
tendo como principal bandeira a redemocratização por eleições e uma plataforma liberal e 
moralizante. O partido tinha na realidade, como principal motivo de sua atuação política fazer 
oposição a Getúlio Vargas, o que o levou à crise política após o suicídio do mesmo e a 
posterior diluição durante o regime militar (MENDONÇA; FONTES, 1988). Freyre integrou 
a ala estudantil da UDN, pertencendo a uma facção chamada “Esquerda Democrática”, 
composta por militantes de posição socialista, o que demonstra a trajetória política sui generis 
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do autor, que durante o governo que se instala no pós-1964 denunciaria intelectuais com 
tendências comunistas aos militares (CARVALHO, 2000). 

Eleito em 1946, Freyre elaborou dois anos depois um projeto de lei que criava uma 
instituição de pesquisa social em Pernambuco. Aproveitando a comemoração do primeiro 
centenário de nascimento de Joaquim Nabuco consegue aprovação do Congresso Nacional 
para a criação do Instituto Joaquim Nabuco vinculado ao Ministério da Educação e Saúde 
(MAIO, 1999). 

Declarando-se em diversos momentos um “revolucionário conservador” (Anexo 2), 
Freyre, em discurso na Câmara dos Deputados em 1947 em homenagem ao “reformador 
social” e “pioneiro do trabalhismo no Brasil”, Joaquim Nabuco, demonstra grande 
identificação com o homenageado não só por se tratar de um “legítimo senhor-moço de casa-
grande, nascido em sobrado também fidalgo do Recife, por um neto de morgado dos canaviais 
do sul de Pernambuco” (FREYRE, 1947), mas também por ter sido partidário, tal como 
Freyre, de uma política de organização nacional que fosse ao mesmo tempo revolucionária e 
conservadora. O autor agrega ainda a esse grupo de personagens históricos partidários de 
mudanças conservadoras da ordem, José Bonifácio e José Alencar. Nabuco será, no entanto, 
seu modelo por excelência de homem público com tais características, harmonizador de 
antagonismos, agregando o espírito revolucionário abolicionista – para Freyre a Abolição foi 
na verdade a mais importante reforma social de sua época, no que opunha a mudança da 
Monarquia para a República frequentemente criticada pelo autor – com o caráter conservador 
conferido por seu monarquismo, regime que teve, segundo Freyre, a potencialidade de 
equilibrar a ordem social brasileira. 

Nabuco defendia que a escravidão se extinguira deixando um lastro de “instituições 
auxiliares a escravidão” que só poderiam ser extirpadas a partir de reformas sociais profundas, 
essas sendo, portanto muito mais urgente do que as reformas politico-jurídicas adotadas pela 
República. Freyre criticava igualmente as soluções político-jurídicas da República e afirmava 
que ele, tal como Nabuco percebia nas reformas sociais o real caminho do desenvolvimento 
nacional. 

“Reformador social” foi o que ele desejou ser de preferência a político, uma 
vez convencido de que os problemas brasileiros de mais urgente solução 
eram, na base, sociais e não apenas políticos. Os representados pela 
escravidão mais do que os representados pela Monarquia. [...] Por essa 
atitude antecipou-se Joaquim Nabuco aos homens públicos do Brasil do seu 
tempo na compreensão da realidade não apenas brasileira, mas humana, que 
é fundamental e complexamente social; e não principalmente política [...] E 
na compreensão exata e profunda dessa realidade parece que só o antecedeu 
entre nós o primeiro José Bonifácio, também pensador alongado em homem 
de ação, com olhos de revolucionário e pés de conservador (FREYRE, 1949, 
p. 82). 
 

Em “Mudança social no Brasil: a construção do ideário conservador”, Maria José de 
Rezende em estudo sobre as obras de Perdigão Malheiros, Tavares Bastos e Joaquim Nabuco 
– três pensadores de uma primeira fase da reflexão sociológica no Brasil – identifica a partir 
da leitura desses autores a formação de um ideário conservador sobre a (im)possibilidade de 
mudança social e política no país. A singularidade do pensamento e posição política de 
Joaquim Nabuco deriva do fato de ter associado a defesa da forma monárquica de governo 
com a causa da Abolição. Para Rezende, no entanto, não houve rompimento de Nabuco com o 
ideário conservador. Ao compreender os problemas sociais e políticos brasileiros 
representados pela escravidão, o autor teria reinventado de forma singular o modo 
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conservador de se pensar a sociedade em sua época. A tentativa de conciliar o passado com o 
presente foi na verdade uma ideia central na perspectiva de mudança social tal como 
compreendida pelo autor. Nabuco compreendia a possibilidade de Abolição como um 
processo “regido pela harmonização, pela reconciliação e o entendimento de opressores e 
oprimidos, no quadro de uma sociedade finalmente integrada” (MELLO e SOUZA, 1990, p. 
8, apud REZENDE, 1998). O autor pode ser pensado, segundo Rezende, como representante 
do reformismo conservador por buscar formas de melhoramentos dentro da mesma estrutura 
de poder vigente. Ou seja, as modificações que ele defendia não tinham como base a 
redefinição do sistema de poder, mas sim o estabelecimentos de inúmeras reformas 
econômicas e políticas que culminariam na implementação de melhorias na sociedade como 
um todo (REZENDE, 1998). 

Em A escravidão, a monarquia e o Brasil moderno Gilberto Freyre parece tentar 
seguir os passos de Nabuco advogando por um reformismo conservador e pela defesa da 
monarquia como forma ideal de governo. O Exército é também mencionado como poder 
moderador a manter a ordem nacional (FREYRE, 1956).  

O Brasil difere de todos os outros países da América Latina. A diferença 
resulta principalmente, do impacto da escravidão, que o levou a formar uma 
organização patriarcal e aristocrática da sociedade, marcada pelos excessos 
românticos de individualismo e por forte inclinação para a retórica. Essa 
força foi moderada, todavia, pela influência da monarquia [...] instituição 
que era, a um tempo, complementar à escravidão patriarcal e corretivo para 
ela: a monarquia patriarcal, de tipo mais clássico do que romântico 
(FREYRE, 1956, p. 39). 
 

 Freyre ressaltava o olhar antecipador de ideias e atitudes assumido por Joaquim 
Nabuco ao defender já em fins do século XIX que, na ausência da Monarquia, teria que ser 
oferecido à Nação algum elemento que substituísse tal poder no equilíbrio dos antagonismos e 
lutas de partido e facções. Esse componente seria o Exército, um elemento, segundo Freyre, 
neutro, suprapartidário e suprarregional, como o fora a monarquia. (FREYRE, 1950).  

Freyre considerava a Monarquia o regime ideal para se adequar a índole dos 
brasileiros e as suas necessidades de um poder paternalista. O que faltava a República, 
segundo o autor, era a condição de ser “mãe ou madrinha dos brasileiros desprotegidos”. A 
monarquia, por sua vez, teria sido uma espécie de super-paternalismo, uma vez que estaria 
acima do paternalismo regional e das disputas entre famílias rivais. 

 [...] alguns dos excessos da escravidão foram corrigidos por outra poderosa 
instituição que os portugueses trouxeram para o Brasil e que os brasileiros 
foram bastante sensatos para manter, ainda quando se separaram 
politicamente de Portugal, o sistema monárquico de governo [...] A 
monarquia era por natureza bastante nacional para tomar partido dos 
autocratas locais ou provinciais [...] Agia também em defesa da lei, da 
justiça e da moralidade, contra abusos paternalísticos de poder (FREYRE, 
1956, pp. 44-45). 
 

Freyre ressalta que o fim da escravidão e, quase concomitantemente da monarquia, pôs 
a população de ex-escravos à deriva, sendo tomada por um profundo sentimento de 
insegurança e desamparo. Isso porque, se os brasileiros de forma geral, depois de anos 
vivendo sob o regime patriarcal, tornaram-se demasiadamente dependentes de governos 
paternalistas, e a situação entre ex-escravos era ainda pior.  
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Foram necessários anos para que os líderes políticos entendessem a situação 
psicológica e sociológica real destes antigos escravos, disfarçados de 
trabalhadores livres e privados de assistência social patriarcal que lhes era 
dada na velhice ou na doença pela casa-grande ou, quando esta deixava de 
fazer-lhe justiça, pelo Imperador, pela Imperatriz ou Princesa imperial 
(FREYRE, 1956, p. 46). 
 

Segundo o autor, essa situação explicaria a expressiva popularidade do governo de 
Getúlio Vargas que foi tomado como o “Pai dos Pobres” ao criar uma legislação social que 
deu amparo à população trabalhadora na velhice, na doença e na exploração pelas empresas 
empregadoras. 

Ainda no artigo de 1956, Gilberto Freyre compara a organização governamental do 
Brasil com a das Repúblicas da América espanhola e com os EUA. A partir de um ensaio 
escrito por Woodrow Wilson, no qual esse percebia que a América do Norte estaria em 
desvantagem em relação às nações transatlânticas no que se referia às adaptações 
administrativas, Freyre defende que o que era mais eficiente nos sistemas administrativos 
dessas nações tinha sido elaborado por iniciativa régia. Segundo o autor as organizações 
governamentais de tipo régio e paternalista teriam sido responsáveis em diversas nações pelo 
progresso e por medidas de proteção do povo contra grupos privilegiados. Salienta ainda que 
diferente das nações da América espanhola que passaram por revoluções e governos 
ditatoriais republicanos, o Brasil, com sua tradição de monarquismo e paternalismo, não 
conheceu tais intempéries. A longa tradição monárquica e paternalista faria do Brasil um caso 
sui generis e em lugar de dar margem ao arcaísmo havia agido como um contínuo estimulante 
de soluções civis e pacíficas aos problemas nacionais.  Ao final do artigo, Freyre defende o 
lugar de destacada importância assumido pelo Exército com o estabelecimento da República 
como força nacional corretiva que desde o período monárquico vinha agindo para evitar 
possíveis abusos de poder por indivíduos ou grupos. Argumenta ainda que quando Getúlio 
Vargas se tornou um “semi-ditador” foi tolerado, porém, “supervisionado por um exército 
socialmente democrático, embora politicamente protetor” (FREYRE, 1956, p. 47). 

Ambos, Monarquia e Exército teriam papel semelhante ao atribuído pelo autor ao 
patriarcalismo como formas de domínio de caráter autoritário, porém ponderador a equilibrar 
antagonismos e neutralizar possíveis surtos ou revoltas entre grupos opositores. É interessante 
perceber como algumas dessas ideias defendidas pelo autor que ajudaram a sustentar o golpe 
de Estado de 1964 e o governo de exceção que se instala a partir daí já estão postas na década 
de 1950 na obra de Gilberto Freyre. 

 No âmbito acadêmico, há um início de críticas à obra freyriana na década de 1950.  
Segundo Marcos Chor Maio: “Há uma reação nítida ao enfoque cultural de Freyre e ao seu 
estilo literário em detrimento do rigor na utilização da linguagem da sociologia inserida no 
mundo universitário” (MAIO, 1999).  

Lehmann ressalta que, Florestan Fernandes, por exemplo, compreendia que a obra de 
Gilberto Freyre só teria importância na primeira fase da Sociologia, enquanto investigação 
positiva, perdendo relevância no período da investigação de campo, do adestramento 
sistemático, que indicariam uma nova etapa do trabalho sociológico e que seria representado 
especialmente pela Sociologia de São Paulo e sua geração de sociólogos profissionais. Freyre 
tornou-se objeto de inúmeras críticas no meio acadêmico nesse período, no entanto, 
especialmente por continuar reiterando de maneira otimista o mito da democracia racial 
brasileira. Enquanto Freyre percebia a existência de uma herança positiva da escravidão, visão 
consolidada na tese de que os negros acabaram influenciando a cultura dos brancos, Florestan 
frisou em suas teses o legado perverso dessa herança escravista: as desigualdades sociais, 
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políticas e econômicas. Apesar de suas inúmeras críticas às teses do autor, a Escola paulista 
de sociologia tentou em diversos momentos aproximar-se de Freyre, através de convites para 
bancas examinadoras de teses, feitos por Roger Bastide, e posteriormente por Florestan 
Fernandes. Freyre recusou todos esses convites, escapando inúmeras vezes da arena 
intelectual e preferindo tecer críticas aos teóricos com quem divergia por meio dos prefácios 
de suas obras (LEHMANN, 2008). 

A criação do Instituto Joaquim Nabuco inscreve-se nesse contexto, uma vez que 
Freyre parece se esforçar para preservar seu legado em meio a um processo de 
institucionalização das ciências sociais no Brasil que toma sua obra como uma produção que 
estava fora dos moldes científicos de argumentos histórico-sociológicos. Freyre cria um 
instituto de pesquisa autônomo do sistema universitário em um momento de intensas 
mudanças no campo intelectual com a profissionalização e institucionalização das ciências 
sociais brasileiras (MAIO, 1999) e mantém-se, em certa medida, encastelado no mesmo. 
 Os movimentos de Gilberto Freyre no campo político do pós-guerra são bastante 
relevantes para analisarmos sua posição diante do golpe civil-militar brasileiro que se daria 
em 1964. No início dos anos 1950, no contexto da Guerra Fria, o autor aceitou um convite do 
Ministro das colônias de Portugal e viajou pela África visitando as colônias lusas no 
continente em assumido apoio à política salazarista.  É em meio a um período de fermentação 
de movimentos de libertação das colônias europeias na África e na Ásia que Freyre cria o 
luso-tropicalismo como legitimação do Império colonial português e justificativa ideológica 
para a permanência da política colonialista de Salazar (BASTOS, 2006). De modo 
concomitante, no que tange ao contexto brasileiro, o Exército, como já anotamos, aparece nos 
escritos desse período produzidos pelo autor como um ente capaz de resolver a crise de 
autoridade que assolava o país antes do golpe. 
 Em 1964, articulou-se uma contra-revolução preventiva que implementou um 
processo de modernização conservadora associado ao capital internacional e ao 
estabelecimento de um Estado autoritário. Dessa forma a revolução burguesa no Brasil 
estabelece-se como um processo autoritário, articulado pelas classes dominantes e esvaziado 
de participação popular (FERNANDES, 1976). 
 Fontes e Mendonça ressaltam que, no início da década de 1960, configurava-se no 
Brasil um quadro político que contava com intensa mobilização popular, tendo como uma das 
principais bandeiras de luta as reformas de base, especialmente a reforma agrária. No campo 
econômico havia uma forte disputa entre tendências favoráveis à monopolização e à 
internacionalização da economia brasileira. Nesse contexto, alguns setores udenistas uniram-
se a setores militares visando direcionar a política externa para um alinhamento automático 
com os Estados Unidos, contrapondo-se às restrições previstas pelo Executivo quanto à 
participação de capitais estrangeiros. Os militares, através da Doutrina de Segurança Nacional 
(DSN) elaborada pela Escola Superior de Guerra (ESG), enfatizavam um proposta própria de 
desenvolvimento econômico e buscaram apoio do empresariado. Em 1961, esses setores 
viriam a criar juntos o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES) com apoio de recursos 
internacionais que se configuraria quase como um partido da burguesia. O IPES/IBAD teriam 
um importante papel na conformação do golpe lançando verdadeiras campanhas contra o 
perigo comunista e tendo como lema o tema da segurança nacional e da construção do 
desenvolvimento no país. Além disso, defendiam a suspensão das restrições ao capital 
internacional. O desfecho militar em 1964 significou uma repressão violenta aos movimentos 
populares que vinham ascendendo na cena política dos últimos anos além da hegemonia do 
capital monopolista (MENDONÇA, FONTES, 1988). 
 O governo ditatorial instalado no pós-1964 utiliza-se da ideologia do Brasil mestiço e 
tem em Freyre um dos intelectuais que postulam a legitimação de suas políticas. Sua adesão 
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ao projeto golpista trouxe uma significativa mudança na percepção acerca do intelectual 
Gilberto Freyre, alterando também a receptividade de sua obra. O autor passa a ser 
identificado de forma mais ferrenha como conservador, sofrendo inúmeras críticas e repúdio 
por seu apoio ao regime. No meio acadêmico é abertamente recusado pelos cientistas sociais 
da Universidade de São Paulo, Florestan, Fernando Henrique Cardoso e Otávio Ianni. 

 Freyre participa diretamente da política cultural de Estado integrando o Conselho 
Federal de Cultura a partir de 1969. No Documento Base do Conselho Federal de Cultura, 
“Política Nacional de Cultura”, de 1976, a ideia de “integração” aparece como um conceito-
chave. Nesse documento, elaborado durante a vigência do AI-5, a questão cultural é 
compreendida como problema de segurança nacional. A noção de “integração” aparece como 
um elemento de harmonização das diferenças e eliminação dos conflitos sociais em nome da 
formação de uma cultura nacional (MOTA, 2011). 
 Em 1965, no primeiro aniversário do golpe militar Freyre publica Forças armadas e 
outras forças, reunião de duas conferências proferidas naquele mesmo ano. Nesse ensaio, o 
autor comenta as críticas que escutara da parte de alguns liberais norte-americanos quanto ao 
militarismo presente na política brasileira. Sobretudo, ressalta o autor, “dos mais inocentes 
dentre eles” que teriam sido alvo da propaganda comunista. Freyre defende a falta de 
fundamentos da crítica a um suposto militarismo brasileiro afirmando que aqui as Forças 
Armadas nunca se impuseram como força autocrática, intervindo na vida política nacional; 
apenas em momentos excepcionais de crise, insegurança ou de efetivo perigo para as 
instituições democráticas. Partindo dessa crítica defende a importância de se divulgar dentro e 
fora do país o papel das Forças Armadas no desenvolvimento do país e a “liberdade de 
palavra” e a “liberdade cultural” que vigoravam no governo que então administrava o Brasil 
(FREYRE, 1965). 
 A ameaça de um militarismo opressor e violento não condizia, além de tudo, com a 
singularidade nacional de possuir uma estrutura social democrática, elemento que viria 
regulando as relações das Forças Armadas com as demais forças nacionais em sua opinião. A 
passagem de militares pelo poder no Brasil vinha demonstrando que longe de imperar um 
“cesarismo de capote” em suas administrações, o que se via era o espírito civil e paisano, 
exemplos éticos de comportamento político e um vasto conhecimento dos problemas 
nacionais. Segundo o autor, a experiência dos militares com posições de liderança conjugada 
a virtudes civis no modo de serem chefes de nação vinha marcando positivamente a história 
brasileira nesse sentido. 
 Freyre traz nesse mesmo artigo uma série de questionamentos acerca da passagem da 
Monarquia para a República. Levanta questões sobre se a República teria correspondido a 
aspirações verdadeiramente nacionais e se resultou em benefícios efetivos para o país. Para o 
autor a mudança de regime teria representado o sacrifício do princípio da ordem em nome do 
progresso. Além disso, não teria havido, segundo Freyre, um efetivo repúdio dos brasileiros à 
Monarquia, mas em realidade apenas a alguns pontos do regime como a abusiva centralização 
do poder. Problemas que poderiam ter sido corrigidos dentro do próprio regime. Freyre afirma 
que não haveria motivos radicais postos para uma revolução republicana em 1889 e que o 
grupo de partidários da República estava em número restrito:  

Parece demonstrado, por uma série de fatos expressivos, que aquela 
proclamação – a da República em 89 – foi expressão não só unilateral 
como deficiente de um processo complexamente revolucionário que 
continuaria a exigir dos brasileiros o ajustamento de suas relações 
intranacionais [...] (FREYRE, 1965, p. 269). 
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 Freyre sublinha a presença no novo regime político de indivíduos vindos da 
Monarquia, uns do Exército Imperial e outros do Parlamento monárquico, o que garantiria um 
“modo brasileiramente conciliador, comunicando ao experimento republicano alguma coisa 
da experiência monárquica que eles representavam de maneira notável”. Dessa forma a 
transição teria se dado sem a presença do radicalismo de alguns positivistas mais sectários que 
pretendiam erigir um regime mais doutrinário em desacordo com os valores nacionais. Freyre 
destaca, por exemplo, a intenção radicalíssima de separação entre Igreja e Estado, uma ideia 
arbitrária e “cientificóide” para uma nação que tem no catolicismo um de seus elementos de 
brasilidade. 

O que é preciso é que nessa busca não se sacrifiquem valores de sempre a 
miragens messiânicas, mas se concilie o respeito por esses valores com o 
gosto por inovações e pelos experimentos. De onde os grandes líderes de um 
povo serem antes revolucionários conservadores que os conservadores 
absolutos ou os revolucionários radicais (FREYRE, 1965, p. 272). 

 
  Freyre irá destacar mais uma vez o papel do Exército nessa transição para o regime 
republicano como elemento conciliador de antagonismos, situando-se num plano supra-
regional e suprapartidário. As Forças Armadas no Brasil teriam assim um papel 
“superiormente político”, pondo-se acima de partidos e ideologias. Elas se fariam presentes na 
história brasileira em diversos momentos como forma de conter os excessos de faccionismo, 
de ideologias, de economicismos etc. Desse modo o poder militar seria um poder constante, 
diferente da transitoriedade do poder dos partidos ou dos grupos economicamente 
dominantes. Lembrando ideias de Joaquim Nabuco, Freyre afirma que o poder militar teria 
sido o único substituto nacional a altura do prestígio monárquico durante a República. O autor 
acrescenta ainda que proviria do Exército uma importantíssima inspiração: o caxiísmo. 

Em resumo: aquela consciência de dever, aquele senso de responsabilidade, 
aquela dedicação ao serviço público, aquela sensibilidade à causa nacional 
que constituem, no Brasil, um conjunto ético de nítida origem militar: vindo 
de Caxias, entretanto foi também homem público; e na vida pública tão 
dedicado ao serviço do Brasil quanto na militar. [...] O caxiísmo deveria ser 
aprendido tanto nas escolas civis quanto nas militares. É o Brasil inteiro que 
precisa dele para ajustar-se a solicitações de desenvolvimento, sem prejuízo 
das de segurança (FREYRE, 1965, pp. 273-274). 
 

Em sua defesa apaixonada do caxiísmo afirma ainda que tal inspiração carregava o 
conjunto de virtudes essenciais para o Brasil não cair nas armadilhas dos interesses 
particularistas promovendo um desenvolvimento nacional saudável e equilibrado de acordo 
com a dinâmica psicológica, moral e ética de nosso povo.  

Dessa forma, para o autor a passagem da Monarquia a República não teria constituído, 
efetivamente um processo revolucionário em si. Seria mais adequado falar em um processo 
revolucionário brasileiro que caminhava desde o Período Colonial e que vinha se exprimindo 
em constantes psicossociais características do modo de ser brasileiro, donde o autor destaca a 
tendência para soluções de equilíbrio. Essas transpareceram na transição republicana na 
presença de elementos provenientes do regime monárquico e de seu Exército imperial que 
ajudaram a manter a ordem combinando valores novos aos antigos. 

Em trabalho posterior, datado de 1969, onde celebrava a “revolução” de 1964, 
Gilberto Freyre traz um discurso em vários pontos semelhante a respeito do que chama de 
“processo revolucionário brasileiro”. Haveria pouca disposição para se produzir no Brasil 
revoluções violentas, uma vez que essas não condiziam com a índole pacífica de nosso povo. 
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O autor percebe essa especificidade nacional de forma positiva exaltando a maior dignidade 
das chamadas “revoluções brancas” que promovem reajustamentos da ordem social sem o 
recurso da violência e das formas clássicas de revolução sanguinária. O movimento de 
Independência, a transição do trabalho escravo para o livre e a substituição do regime 
monárquico pelo regime republicano seriam expressões desse modelo de processos 
revolucionários de transformação social no Brasil (FREYRE, 1969). 

O Brasil estaria vivendo esse processo revolucionário de mudança social há mais de 
um século. O que ocorria naquele momento era uma aceleração da mudança social que a 
tornara mais generalizada e mais visível. Esse processo de mudança vinha se dando como 
“reajustamento, democraticamente social, de uns grupos a outros”. Freyre ressalta que esse 
processo teria corrido sérios riscos na história recente brasileira de ser desviado por 
revolucionários sectários e afoitos que queria alterar seu curso natural e autenticamente 
brasileiro baseando-se nos modelos revolucionários de outros países, demonstrando, portanto, 
pouco conhecimento de situações psicossociais brasileiras. 

Ainda nesse artigo Freyre recorre ao conceito de rurbano, já utilizado em algumas 
obras como em Sociologia: introdução ao estudo dos seus princípios (1945), para pensar uma 
política brasileira que pudesse integrar naquele momento de mudanças, atividades e valores 
urbanos com atividades e valores rurais. Segundo o autor, essa seria uma política 
revolucionariamente social para o desenvolvimento brasileiro em moderna civilização no 
trópico. Essa proposta estaria em acordo com o complexo psicossocial brasileiro e respeitaria, 
sobretudo, sua realidade ecológica. A rurbanização é, dessa forma, uma proposta de 
complementação entre os dois mundos, o rural e o urbano, com vias ao desenvolvimento 
nacional. Santos afirma que sua proposta política tinha como norte um tipo de 
desenvolvimento que adentrava uma paisagem de equilíbrio composta pelos extremos do 
atraso e do moderno. Essa concepção estava em total acordo com suas ideias de equilíbrio de 
antagonismos que regia o nacional (SANTOS, 2006). 

Suas ideias e propostas reformistas vinham desde os anos 1950 marcando presença em 
seus artigos e conferências e encontrariam no regime instalado em 1964 um campo profícuo 
para a conciliação de dois elementos supostamente contrários, a modernização e o 
conservadorismo.  Freyre ressalta que o “método revolucionário de mudança social” possuía 
uma grande quantidade de variantes, dentre elas as soluções de caráter misto e aparentemente 
contraditório que poderiam trazer soluções surpreendentes para os problemas sociais 
(FREYRE, 1969). 

A proposta de rurbanização levaria em conta, segundo Freyre as especificidades 
regionais e trazia críticas à monocultura que dominava vastas áreas brasileiras pervertendo a 
sua vocação ecológica: 

Sendo assim, a política social a ser seguida num país quase todo tropical e 
em desenvolvimento que precisa ser acelerado – revolucionariamente 
acelerado – em certas regiões retardadas, como é o Brasil, parece ser a que 
reduza ao mínimo [...] as sub-áreas, puramente rurais, de monocultura, 
estendendo-se sobre elas atividades e populações que, de rurais passem a 
rurbanas e de ligadas exclusivamente a esta ou aquela lavoura imperial 
passem a ser, tanto quanto ecologicamente possível, áreas menos de uma só 
produção que de produção diversificada, aproveitando-se ao máximo a 
chamada vocação dos solos tropicais para se exprimirem antes em vegetação 
diversificada do que em culturas exclusivas, estendidas sobre grandes áreas. 
Essa aceleração de desenvolvimentos regionais [...] em benefício de um 
desenvolvimento brasileiro geral, ou total, é decerto uma das tarefas que 
maior inteligência e maior energia estão a exigir dos atuais líderes 
revolucionários do Brasil. A Superintendência do Desenvolvimento do 
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Nordeste, depois de ter sofrido com o brilhante economista Celso Furtado do 
mal de um pan-economismo e este mais abstrato ou lógico que sensível a 
situações concretas, é a orientação que agora revolucionariamente segue: a 
de considerar o complexo regional na sua totalidade e em ligação com outros 
complexos regionais [...] (FREYRE, 1969, p. 32). 
 

Dessa forma, na perspectiva do autor, as mudanças sociais no Brasil tinham que levar 
em conta as características psicossociológica dos indivíduos, pensados regionalmente e sendo 
respeitadas as especificidades do ethos nacional. 

Freyre afirmava ter esperanças de que o Brasil conseguisse orientar seu plano de 
desenvolvimento nos próximo anos por vias ao mesmo tempo inter-regionais e pan-brasileiras 
pondo em prática ideias presentes em seu conceito de desenvolvimento rurbano, conjugando 
tendências de desenvolvimento e diversificando a produção. Dessa forma o atual governo 
justificaria seu movimento afirmando seu papel “corajosamente revolucionário” (FREYRE, 
1969). 

Em 1972, o autor foi solicitado pelo Arena (Aliança Renovadora Nacional), partido 
oficial do regime militar, a desenvolver seu programa político. No documento, encomendado 
pelo então deputado Marco Maciel, transparecem seus receios em relação ao regime 
democrático e sua pregação de que o país precisa de “soluções brasileiras para situações 
brasileiras”. Freyre fala no mesmo documento em melhor distribuição de renda e em reforma 
agrária (CARVALHO, 2000). 

Ao passo em que Freyre progressivamente explicitava sua defesa aberta à intervenção 
militar e à revolução conservadora, no campo intelectual a recepção à sua obra ganhava 
novos contornos. Dante Moreira Leite em O caráter nacional brasileiro – História de uma 
ideologia, de 1968 é o primeiro autor a formular críticas ao viés conservador da obra de 
Freyre (GAHYVA, 2010). O autor questiona os métodos de explicação de Gilberto Freyre, 
carentes de comprovações objetivas que reduzem suas hipóteses a intuições pessoais. E 
denuncia que a interpretação do Brasil de Freyre era incapaz de ultrapassar a perspectiva de 
seu meio social ao atribuir importância exagerada ao papel da família patriarcal. Ressalta 
ainda que somente um olhar conservador e vindo de um indivíduo da classe dominante seria 
capaz de perceber “doçura” nas relações entre senhores e escravos no Período Colonial. 

Carlos Guilherme Mota (1977) em Ideologia da cultura brasileira populariza uma 
leitura semelhante, ressaltando o caráter ideológico da obra. O autor escreve em 1977 e 
observa que já era o momento de se fazer um balanço da obra de Gilberto Freyre que não se 
restringisse a celebrar o autor e que considerasse suas atitudes intelectuais enquanto 
elementos atrelados a suas posições políticas e a suas raízes sociais e econômicas. 

Mota ressalta que a obra de Gilberto Freyre traz como marca o apego aos padrões 
tradicionais de organização social, em estamentos, que entra em crise diante da emergência da 
moderna sociedade de classes. Casa-grande & senzala revalorizava o papel das oligarquias 
agrárias em um momento de crise, ressaltando o valor da tradição e das antigas classes 
dirigentes diante do novo capitalismo em ascensão. Freyre “sente, registra, mascara a crise, a 
lenta perda do poder do grupo oligárquico a que pertence, identificando-a como uma crise 
nacional” (MOTA, 1977, p. 73).  

O uso que o autor faz das noções de regionalismo e miscigenação como matrizes da 
nação são centrais e criam, segundo o autor, um sistema ideológico que perpetua a noção de 
cultura brasileira. O estilo ensaístico de Freyre é tomado pelo autor como um estilo de 
discurso que empresta ares modernos a uma perspectiva conservadora de “mandonismo de 
senhor de engenho”. Seu “pretenso modernismo” viria ainda da valorização da mestiçagem 
que rompe com o quadro ideológico anterior que contava com uma clara separação da 
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sociedade entre raças e estamentos. Essa característica mais progressista de seu pensamento, 
no entanto, teria se esvanecido com o tempo e o que prevaleceria em sua obra seriam noções 
ideológicas, como a de caráter brasileiro que serviriam para desfigurar seu objeto de análise e 
encobrir as relações de dominação presentes na sociedade, uma vez que, apesar de considerar 
os antagonismos, esvazia as contradições sociais (MOTTA, 1977). 

A interpretação de Carlos Guilherme Mota situa-se no auge da ditadura militar, na 
década de 1970, e teve grande importância nos debates posteriores por representar uma crítica 
radical ao viés conservador do pensador pernambucano que ainda não havia sido feita até 
então. A ambiguidade que envolve o pensamento freyriano hoje, após inúmeras interpretações 
de sua obra, relaciona-se à recepção que ela teve nesses diferentes contextos históricos, sendo 
caracterizada em alguns momentos por sua feição inovadora e modernista e em outros por seu 
viés aristocrático e conservador, como podemos perceber ao ler as interpretações de Antonio 
Cândido, no célebre prefácio de Raízes do Brasil de 1967, e no artigo de Carlos Guilherme 
Mota escrito em 1977.  

Seu livro de maior repercussão e importância, Casa-grande & senzala, inscreve-se, à 
época de seu lançamento, como obra de valor revolucionário, que rompe uma velha 
consciência raciológica23, mas seria interpretado, em um momento posterior – sob as novas 
tensões sociais e políticas surgidas na década de 1960, com a prefiguração de um golpe de 
Estado – como uma das justificativas ideológicas mais bem elaboradas da modernidade gerida 
pela classe dominante brasileira. Segundo Gahyva, no contexto de radicalização comandado 
por forças políticas de direita, na década de 1960, a crítica à obra de Gilberto Freyre, como 
um dos pilares autoritários da construção da identidade nacional, foi fundamental, 
especialmente por este manter estreita relação com os militares de 1964. As críticas mais 
severas à obra de Gilberto Freyre já vinham se delineando, como apontamos, mesmo antes do 
golpe de 1964, como na obra de Dante Moreira Leite produzida nos anos 1950. Em décadas 
posteriores Florestan Fernandes, com A integração do negro na sociedade de classes (1965), 
Otávio Ianni, com Escravidão e racismo na sociedade de classes (1977) e Carlos Guilherme 
Mota, com Ideologia da cultura brasileira (1977), consolidaram a crítica ao conservadorismo 
da obra (GAHYVA, 2010). 

Desse modo, a radicalização política emergente na década de 1960 torna mais nítida as 
posições conservadoras do autor e seu perfil ideológico. No entanto, é possível perceber uma 
clara unidade em seu pensamento desde sua obra de maior destaque lançada na década de 
1930, Casa-grande & senzala, que ao produzir uma “história das origens” para o Brasil já 
retratava a cena social como constituída da habilidade peculiar de equilibrar antagonismos, 
lançando as bases para a compreensão de um país sem conflitos e que recusa os 
enfrentamentos. Sob seu modelo de pensamento, as transições e mudanças políticas seriam 
realizadas como conciliação e acordos entre grupos dirigentes da elite e sem a participação 
popular. A participação de Gilberto Freyre, bem como de outros intelectuais, no processo de 
preparação e consolidação política dos governos militares, configura-se como uma tentativa 
de agir sobre esse processo, pautando a compreensão sobre o mesmo e buscando controlar 
suas possíveis consequências sociais e políticas.  
  

                                                
23 Acerca desse tema ver SCHWARCZ (1994). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Gilberto Freyre foi buscar no tempo das casas-grandes, elementos para explicar o 
presente, as permanências que fundam nossa vida social e o chamado caráter brasileiro. A 
partir da leitura de Casa-grande & senzala, Sobrados & mucambos, Ordem e Progresso e dos 
demais artigos aqui analisados foi possível perceber a continuidade dos temas presentes na 
obra do autor na caracterização de um ethos do povo brasileiro e na projeção deste como base 
para um projeto político conservador. 
 O tema do autoritarismo no Brasil visto aqui pelo viés de sua penetração no âmbito 
sociocultural, é, como já dissemos, bastante presente no campo do pensamento social 
brasileiro. Ao lado da cordialidade, do personalismo, da impessoalidade, o autoritarismo 
figura no quadro dos elementos que configurariam o dilema brasileiro do atraso de nossas 
instituições sociais inscrito em numerosos debates no meio acadêmico e intelectual. Nossa 
contribuição, sem se pretender original, é antes mais um esforço de compreensão do tema, 
enfocando como e em que medida as ideias pensadas pelos intelectuais participam e 
interferem na realidade e nas práticas sociais. Trata-se da conhecida questão sobre as relações 
entre teoria e práxis, das relações entre o mundo das ideias e o mundo das ações.  
 Quando adentrei o tema do personalismo e da formação de uma cultura política 
autoritária no Brasil uma das primeiras perguntas que me ocorreu foi quais seriam as origens 
de tal cultura e de tais práticas? Como determinado comportamento social e político se forma 
e ganha tal alcance a ponto de ser identificado como um traço marcante de uma sociedade? 
Norbert Elias identifica em sua compreensão sobre a sociedade alemã, em Os Alemães, a 
existência de um caráter alemão que distinguiria a sociedade germânica das outras mesclando 
em sua análise elementos subjetivos e objetivos que engendraram o caráter nacional 
(OLIVEIRA, 2012). Gilberto Freyre faz uma análise em muitos pontos semelhantes quando 
busca identificar o ethos nacional brasileiro e ao fazê-lo criou uma hipótese cultural que 
compreende que a sociedade brasileira teria como característica inerente o “equilíbrio de 
antagonismos”. Se levarmos em conta que as ideias possuem importante papel na constituição 
das formas de conduta social podemos perceber que sua tese acerca da harmonia social 
presente no Brasil, de forte caráter autoritário, mais do que descrever a sociedade nacional e a 
cultura brasileira, parece ter participado de forma difusa na regulação dos comportamentos 
políticos e sociais no país. Como nos lembra Habermas, o espírito (Volksgeit) singular de uma 
nação foi criado por intelectuais que contaram os mitos de origem de seu povo, narraram suas 
histórias e registraram suas tradições (HABERMAS, 1995 apud VILLAS-BÔAS, 2003 ). 
 Um dos fios condutores deste estudo foi, portanto, o questionamento sobre as relações 
entre intelectuais e política, cultura e Estado e sobre como se estabelecem os princípios de 
legitimação cultural do discurso a respeito da identidade brasileira. Visto que os processos de 
construção de uma identidade nacional se fundamentam sempre numa interpretação, os 
intelectuais seriam agentes históricos privilegiados, funcionando, como aponta Renato Ortiz 
(2012), como “mediadores simbólicos” nas transformações da realidade, sintetizando sua 
trama de forma compreensível.  
 Gilberto Freyre é nesse sentido considerado um autor paradigmático, um verdadeiro 
artífice da identidade e da memória nacional brasileira se considerarmos inúmeros intérpretes 
da história do pensamento social brasileiro que destacam seu papel na transformação e 
elaboração de nossa identidade nacional, uma vez que o autor será responsável por criar uma 
“novidade científica” para interpretar o Brasil que auxiliou de maneira significativa o 
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processo de mudança social e modernização em curso nos anos 1930. Longe de perceber suas 
ideias descoladas da realidade social tentamos sublinhar o campo de relações em que estas 
estiveram inseridas. Não foi Gilberto Freyre, é claro, o único “culpado” do desenvolvimento 
de uma cultura política e sociabilidade autoritária no Brasil. 
 O autoritarismo é um fenômeno político que possui uma história de longa data no país, 
que passou em diversos períodos por regimes políticos não democráticos. Mas além dessa 
história política percebíamos que era um elemento relevante pensar a tradição teórica 
autoritária brasileira e sua influência sobre a formação de nossa cultura política. A escolha das 
obras de Gilberto Freyre diz respeito ao autor ser um dos principais expoentes do pensamento 
autoritário no Brasil, uma vez que, como já dissemos, este pensou e projetou a sociedade sob 
um modelo de harmonia autoritária onde as tensões e conflitos são esvaziados a partir do 
argumento de que a democracia estaria enraizada em nossa formação nacional mestiça desde a 
época da família patriarcal escravocrata. A partir dessas ponderações iniciais o objeto de 
pesquisa se desdobrou em um segundo eixo, o de identificar a presença de elementos na obra 
do autor que apontam para a defesa de um projeto político de revolução passiva ou revolução 
conservadora para o Brasil, que teria sua expressão máxima na consolidação do regime 
militar de 1964. 
  Apesar de apoiar e participar diretamente do projeto de Estado em andamento a partir 
de 1964, Gilberto Freyre não pode ser pensado propriamente como um intelectual orgânico do 
governo de exceção que se instala no Brasil deste período. Isso porque se implantou a partir 
daí um regime ditatorial que prescindiu do consenso para sua instalação e permanência, 
atuando fundamentalmente sob o pilar da coerção. No entanto, Freyre advoga a favor do 
governo militar cuja atuação se alinhava a seu projeto autoritário de sociedade regida por um 
poder paternalístico que assegurasse a ordem social. Freyre tomava o Exército como um ente 
perfeito para garantir o controle social e defendia sua atuação em momentos de crise e ameaça 
às instituições democráticas muitos anos antes da consolidação do regime ditatorial 
comandado pelos militares.  
 Procuramos utilizar o conceito de estrutura de sentimento de Raymond Williams para 
melhor compreender essas relações entre as produções artísticas e científicas de uma época e 
as transformações na organização social em curso no mesmo período. Como essas produções 
culturais criam uma dada estrutura de sentimentos que participa das mudanças na “velha 
consciência” de um momento histórico.  
 A atuação dos intelectuais no campo da política é um tema trabalhado por diversos 
autores. Neste estudo optamos por utilizar especialmente as conceituações de Antonio 
Gramsci, Daniel Pécaut, Raymond Williams e Renato Ortiz como fundamentação teórica para 
discutir a obra de Freyre sob tal prisma. Esses autores nos ajudaram a entender como os 
intelectuais propõem e pautam os temas relevantes de seu tempo, além de combinar projetos 
de interpretação da nação, do social, etc. com projetos de intervenção na realidade política. 
Nesse sentido foi bastante revelador perscrutar a obra de Gilberto Freyre, percebendo que esta 
fornece uma das bases do pensamento autoritário no Brasil que participou e ainda participa da 
forma como a realidade política de nossa sociedade vem sendo concebida e engendrada ao 
longo do último século. 

As mudanças na recepção da obra de Gilberto Freyre dos anos 1930 até os nossos dias, 
isto é, as mudanças nas matrizes de significados de classificação e interpretação de seus 
livros, nos permitem acompanhar transformações ocorridas no pensamento social brasileiro. 
Descrevem, em certa medida, as forças dominantes nesse campo de interpretação social e 
histórica sobre o Brasil, que tem em Freyre um de seus maiores expoentes, autor cuja 
presença no campo intelectual, na sociedade e cultura nacionais é até hoje sentida.  
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Anexo 2: Revolucionário conservador 
































